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Folha 

Adeiina CicAnê - A. 
• RF. #00.408 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Projeto de Lei n° 01 - PL 
01- 00459/2013 

• lu 

RECEBIDO- SG1)- 

I 	• 
26 JUN 2013 

PROTOCOLO I.EGISWIR„ 

"Institui o Prêmio ZÉ RENATO de apoio à 

produção e desenvolvimento da atividade 

teatral para a cidade de São Paulo, e dá 

outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Prêmio ZÉ RENATO de apoio à produção e desenvolvimento da 

atividade teatral para a cidade de São Paulo, vinculado à Secretaria Municipal de 

Cultura, com o objetivo de apoiar a produção artística na linguagem teatral. 

Parágrafo único. A produção teatral mencionada no "caput" desse artigo refere-se à 

àquela desenvolvida por núcleos artísticos e pequenos e médios produtores 

independentes com vistas à produção de espetáculo e realização de temporada ou 

circulação na cidade de São Paulo. 

Art. 2° O Prêmio ZÉ RENATO de apoio à produção e desenvolvimento da atividade 

teatral terá anualmente item próprio no orçamento da Secretaria Municipal de Cultura 

com um valor mínimo de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais). 

§ 1° A Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar do valor destinado até 3% (três 

por cento) para pagamento dos membros da Comissão Julgadora, assessorias 

técnicas, divulgação, pesquisa e acompanhamento, acervo, serviços e despesas 

decorrentes da execução do Prêmio. 
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Adelina Uccroti - À. Ple4eu-I-herstat 

fif P30,40$ 

e) 7—  do proc.: 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
§ 2° Ressalvado o disposto:  no parágrafo 1° deste artigo, o valor total referido no "caput" 

será dividido em duas partes iguais e destinadas a duas edições anuais do prêmio, uma 

em janeiro e outra em junho de cada ano. 

§ 3° Os valores de que trata este artigo serão corrigidos anualmente pela IPCA-IBGE, 

ou pelo índice que vier a substituí-lo. 

Art. 3° Sem prejuízo do disposto no artigo 2°, o Prêmio ZÉ RENATO de apoio à 

produção e desenvolvimento da atividade teatral para a cidade de São Paulo poderá 

vincular-se e receber recursos provenientes de Fundos Culturais existentes ou a serem 

criados. 

Art. 4° Poderão concorrer ao prêmio as pessoas jurídicas, denominadas proponentes, 

com sede no município de São Paulo há mais de 3 (três) anos, por meio da inscrição de 

projetos de produção e apresentação de espetáculos teatrais. 

§ 1° Cada projeto poderá requerer valores de 'até R$ 200.000,00(duzentos mil reais), 

teto que será corrigido anualmente pelo IPCA-IBGE, ou pelo índice que vier a substituí-

lo. 

§ 2° Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura, ou em 

local por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício. 

§ 3° A Secretaria Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município e 

divulgará por outros meios, até os dias 10 de dezembro e maio, os horários e locais das 

inscrições, que deverão estar abertas durante todos os dias úteis de janeiro e junho. 

§ 4° Não poderá se inscrever nem concorrer ao Prêmio nenhum órgão ou projeto da 

Administração Pública direta ou indireta, seja ela municipal, estadual ou federal. 
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CAfflARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

1 
Folha n°  03  do proc 
N°  Á- LI 5-9  (k  / 3  I 

Adelina Cicf>.t.: - 
éZF "100 405 

§ 5° Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto de produção e 

1 (um) projeto de apresentações no mesmo período de inscrição, com ou sem vínculo 

entre ambos, excetuando-se o disposto no parágrafo 6° deste artigo. 

§ 6° Cooperativas e associações com sede no Município de São Paulo, que 

congreguem e representem juridicamente núcleos artísticos e/ou produtores artísticos 

independentes sem personalidade jurídica própria, podem inscrever até 1 (um) projeto 

de produção e 1 (um) de apresentações em nome de cada um destes produtores ou 

núcleos artísticos. 

§ 7 Ressalvado o disposto no parágrafo 8°, é vedada a participação de proponentes 

que tenham projetos em andamento contemplados , por meio deste Prêmio, da Lei n° 

13279/02 e leis de incentivo à cultura. 

§ 8° - O parágrafo anterior se -aplica aos núcleos e produtores mencionados no 

parágrafo 6°, com exceção das cooperativas e associações que os representam. 

§ 9° — Os projetos apresentados não poderão ter duração superior a 18 (dezoito) 

Meses. 

Art. 5° As inscrições e julgamento dos projetos serão realizados independentemente da 

liberação dos recursos financeiros pela Secretaria Municipal de Cultura. 

Art. 6° No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 6 .(seis) vias, 

sendo uma impressa e 5 (cinco) mídias digitalizadas em PDF contendo as seguintes 

informações: 

te I 

I — Dados Cadastrais: 
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Cr MUNICIPAL DE 

5 O PAULO 

Folha n°  oti 	cl:" rroc 
N°  p Á -- L(Çq  (1."-: /5  _ 

Adelina 	- 
F. 100 436 . 

• 

a) data e local; 

b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 

. c) nome da organização, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 

d) nome do responsável pela pessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço 

e telefone; 

, e) nome, endereço, e-mail e telefone de um contato ou representante do projeto, 

quando couber. 

II — Objetivos a serem alcançados; 

III — Justificativa dos objetivos a serem alcançados; 

IV — Plano de Trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá 

ser superior a 18 (dezoito) meses; 

V — Orçamento e cronograma financeiro, que não poderá ultrapassar um total de R$ 

200.000,00 (duzentos mil reais), corrigidos nos termos do parágrafo 3° do artigo 2, 

podendo conter os seguintes itens: 

a) recursos humanos e materiais; 

b) material de consumo; 

c) equipamentos; 

d) locação; 
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RF. +00 4t,'13 
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Folha n°  n5"--   do proc 
A LI 	/3 _ 

CAKRA MUNICIPAL DE 

• 5 O PAULO 

e) manutenção e administração de espaço; 

O material gráfico e publicações; 

g) divulgação; 

• h) fotos, gravações e outros suportes de divulgação, pesquisa e documentação; 

i) despesas diversas. 

VI — Currículo completo do proponente; 

VII — Currículo completo do produtor independente ou núcleo artístico responsável pelo 

trabalho, com o currículo dos demais integrantes'do projeto; 

VIII — Ficha técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o nome de 

artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição; 

IX —As seguintes informações: 

a) argumento, roteiro ou texto teatral; 

b) proposta de encenação; 

c) concepções de cenários, figurinos, iluminação e música quando prontas na data da 

inscrição. 

§ 1° A via impressa do projeto entregue à Secretaria Municipal de Cultura no ato -da 

inscrição deverá ser acompanhada dos seguintes documentos: 
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Folha rles 	0c 	dr) proc 
de 	, 

Adelina eirdme - 	Paciàiunte- 
. RF. i00.406 

CAI ARA MUNICIPAL DE 

S O PAULO 

  

I — Cópia do CNPJ, CCM,Contrato Social ou Estatuto Social atualizados, CPF e RG do 

, responsável; 

II — Declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras 

do Prêmio ZÉ RENATO de apoio à produção e desenvolvimento da atividade teatral 

para a cidade de São Paulo, que se responsabiliza por todas as informações contidas 

no projeto e pelo cumprimento do respectivo plano de trabalho; 

III — Declaração de igual teor do produtor independente ou responsável pelo núcleo 

artístico; 
• L1 

IV — Declaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando 

em participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do Prêmio ZÉ 

RENATO de apoio à produção e desenvolvimento da atividade teatral para a cidade de 

São Paulo, estabelecidos nesta lei. 

§ 2° No caso de Cooperativas e associações com sede no Município de São Paulo, que 

congreguem e representem juridicamente núcleos artísticos e/ou produtores artísticos 

independentes sem personalidade jurídica própria, poderão entregar apenas uma via 

dos documentos descritos nos itens I, II, III, IV do parágrafo 1° do artigo 6°, para todos 

os projetos representados por um mesmo CNPJ. 

Art. 7° A Secretaria Municipal de Cultura não poderá impor formulários, modelos, 

tabelas ou semelhantes para a apresentação dos projetos, exceto as declarações dos 

itens II, III e IV do parágrafo único do artigo 6°, desta lei. 

Art. 8° O julgamento dos projetos, a seleção dos premiados pelo Prêmio ZÉ RENATO 

de apoio à produção e desenvolvimento da atividade teatral para a cidade de São Paulo 

será decidido por uma Comissão Julgadora no pra máximo de 30 (trinta) dias após 
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Folha r2 ° 1-Lus.) proc. 
N° 	LIS 

- Adelina Cicov,-3 - 
RF. W0406 

CAAJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
sua primeira reunião determinada pelo artigo .11 desta lei. 

• 10 

Parágrafo único. A Comissão Julgadora, além de selecionar um número total de 

projetos contemplados segundo determina o art. 4° desta lei, deverá apresentar uma 

lista de suplentes na proporção de 1/3 (um terço) do número de projetos premiados. 

Art. 90  A Comissão Julgadora será composta por 5 (cinco) membros, todos com notório 

saber em teatro, sendo o presidente da Comissão indicado pelo Secretário Municipal de 

Cultura e 4 (quatro) membros escolhidos pela Secretaria Municipal de Cultura a partir 

de listas tríplices enviadas por entidades de caráter representativo em teatro. 

§ 1° São consideradas as entidades de caráter representativo em teatro, de artistas, 

técnicos, produtores, grupos ou empresários teatrais, sediadas no Município de São 

Paulo há mais de 3 (três) anos que poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o 

dia 15 de janeiro ou 15 de junho de cada exercício, lista indicativa com três .nomes para 

composição da Comissão Julgadora. 

§ 2° Para cada período de inscrição, será formada uma Comissão Julgadora: 

§ 3° Um membro da Comissão Julgadora não poderá integrar concomitantemente 

qualquer outra comissão de qualquer programa ou prêmio da Secretaria Municipal de 

Cultura. 

§ 4° É vedada a participação de qualquer membro ,da Comissão Julgadora em duas 

edições consecutivas. 

§ 5° Qualquer membro da Comissão Julgadora Poderá ser reconduzido a uma nova 

Comissão, desde que, observado o parágrafo 4 0  deste artigo. 

§ 6° Somente poderão participar da Comissão Julga ora pessoas de notório saber em 
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• I% 
Folha n° 08 	do pior- ; 

Adelina Cie" - I. Pavánlenbr 
F. 100.406 

teatro, com experiência em criação, produção, pesquisa ou ensino, vedada a indicação 

ou nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, divulgação ou captação de 

recursos. 

§ 70  Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente 

no respectivo período. 

§ 8° Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 

Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em teatro, constante na 

mesma lista tríplice da entidade que indicou o membro vacante. 

§ 90  As indicações mencionadas no artigo 9 0  dependem de concordância dos indicados 

em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração expressa 

de cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de Cultura em 

publicação no Diário Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a promulgação desta 

lei. 

Art. 10. A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis 

após a publicação de sua nomeação. 

§ 1° A Secretaria Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 

§ 2° Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura uma via 

dos projetos inscritos e uma cópia desta lei. 

Art. 11. A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os 

trabalhos da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no parágrafo 2° do 

artigo 12. 

Art. 12. A Comissão Julgadora terá como critérios ara a seleção dos projetos: 

CAIARA MUNICIPAL DE 

5 O PAULO 

• L, 
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F. i00.406 

CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

I — Os objetivos estabelecidos no artigo 1° desta lei; 

II — A qualidade artística do projeto; 

III — A qualificação dos artistas e técnicos envolvidos; 

IV — A viabilidade do projeto, considerada a compatibilidade e qualidade na relação 

entre prazos, recursos e pessoas envolvidas no plano de trabalho. 

§ 1° A Comissão poderá não utilizar todo o orçamento do Prêmio se julgar que os 

projetos apresentados não têm mérito ou não atendem aos objetivos desta lei. 

§ 2° A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos 

para análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 

Art. 13. A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 

Parágrafo único. O Presidente só tem direito ao voto de desempate. 

Art. 14. Para a seleção de projetos,' a Comissão Julgadora decidirá sobre casos não 

previstos nesta lei. 

Art. 15. A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos contra suai decisões. 

Art. 16. Até 5 (cinco) dias após o julgamento a Secretaria Municipal de Cultura deverá 

notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, úteis após o recebimento 

da notificação, para se manifestar, por escrito, se aceitam ou declinam do recebimento 

do Prêmio. 
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h1F. 100 406 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Parágrafo único. A. ausência de manifestação por parte do interessado notificado será 

tomada como desistência do Prêmio. 

Art. 17. A, Secretária Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário 

Oficial do Município o resultado da seleção de projetos da Comissão Julgadora. 

Art. 18. Até 20 (vinte) dias após cada publicação prevista no artigo 17, a Secretaria 

Municipal de Cultura providenciará a contratação de cada projeto selecionado. 

§ 1° Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria Municipal 

de Cultura as certidões negativas de débitos junto ao Poder Público. 

§ 2° No caso de Cooperativas e associações com sede no Município de São Paulo, que 

congreguem e representem juridicamente núcleos artísticos e/ou produtores artísticos 

independentes sem personalidade jurídica própria, deverão entregar urti'a via dos 

documentos descritos nos itens I, II, III, IV do parágrafo 1° do artigo 6 para cada um dos 

projetos premiados e representados por um mesmo CNPJ. 

§ 3° Os projetos premiados deverão apresentar autorização do autor ou autorização de 

associações de autores teatrais quando couber e anuência do local de apresentação da 

temporada e/ou circulação quando couber, com exceção dos projetos que contemplem 

apresentações de espetáculos de rua. 

§ 4° Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de forma 

que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação dos 

demais. 

§ 5° O objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 

correspondente. 
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CAISARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
§ 6° O pagamento da Secretaria Municipal de Cultura a cada contratado, 

expressamente consignado no respectivo contrato, será realizado por PARCELA 

ÚNICA, entregue em até 30 (trinta) dias da assinatura do contrato. 

§ 7° O contratado terá que comprovar a realização do projeto no prazo de até 45 

(quarenta e cinco) dias após a sua realização segundo o plano de trabalho, por meio de 

apresentação de relatório à Secretaria Municipal de Cultura que averiguará a sua 

realização. 

Art. 19. O no cumprimento do projeto tornará inadimplentes o premiado e seus 

responsáveis legais. 

§ 1° Os premiados e seus responsáveis legais que forem declarados inadimplentes não 

poderão efetuar qualquer contrato ou receber qualquer apoio dos órgãos municipais por 

um período de 5 (cinco) anos, com exceção do disposto no parágrafo 2°. 

§ 2° As penalidades previstas no parágrafo anterior não se aplicam às cooperativas e 

associações mencionadas no parágrafo 7° do artigo 4°, mas apenas aos núcleos 

artísticos e produtores independentes inadimplentes e seus membros. 

§ 3° O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 

recebidas do Prêmio, acrescidas da respectiva atualização monetária. 

Art. 20. O Proponente premiado deverá fazer constar em todo seu material de 

divulgação referente ao projeto aprovado os seguintes dizeres: o Prêmio ZÉ RENATO 

de apoio à produção e desenvolvimento da atividade teatral para a cidade de São 

Paulo, além de logomarca que a Secretaria Municipal de Cultura venha a desenvolver 

para o Prêmio. 

Art. 21. Esta lei dispensa regulamentação prévia ara sua aplicação. 
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Folha rt° 	 do prf?,:., 

Melina Cicone - 
i00.406 

CAIAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Art. 22. As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 23. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões, 

 

kl 

FLORIANO PESARO 

Vereador — PSDB 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha - ri°  j 3  cio r.; 
N  

Adelina Uone 	PiiMM(}tU 
riF. É00.406 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei institui o Prêmio ZÉ RENATO de apoio à produção e 

desenvolvimento da atividade teatral para a cidade de São Paulo, com o objetivo de 

apoiar a produção artística na linguagem teatral, e contribuir para a valorização histórica 

e cultural do município. 

José Renato formou-se no ano de 1950, na primeira turma da Escola de Arte 

Dramática de SP — EAD. 

Em 1952, fundou o Teatro Arena de São Paulo que tinha como proposta realizar 

um teatro despojado que priorizava o texto, sem qualquer ênfase ao espetacular. 

Ator, dramaturgo e diretor, fez especialização em Direção Teatral em Paris. Na 

especialização foi assistente de Jean Vilár, René Clair, George Wilson e Gerard 

Philippe. 

Em Milão, foi assistente de Giorgio Sthreller. No Uruguai, com o Grupo El 

Galpon, dirigiu "A invasão" de Dias Gomes. Dramaturgo escreveu sete peças de teatro 

e muitos programas de televisão. Uma de suas peças, "Plantas Rasteiras" foi premiada 

em concurso da Academia Paulista de Letras. 

Como diretor, segmento em que mais se distinguiu, dirigiu mais de 100 peças. 

Entre estas, destacam-se Eles -não usam black-tie (Gianfrancesco Guarnieri), com a 

qual iniciou o movimento que, a partir de 1958, revolucionou o teatro brasileiro e o fez 

merecedor de inúmeros prêmios, como: 

O Boca de Ouro (Nelson Rodrigues); 

A Opera de três vinténs e Os fuzis da Sra. Carrar (Brecht); 

A escola de mulheres (Molière); 
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Folha n°25.___do proc, 

N° 	 , 

• Adelina Cicone "Nu. Paâírt: 
RF. 100.406 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Rasga Coração e Alegro Desbum (Oduvaldo Vianna Filho); 

O pagador de promessas (Dias Gomes); 

Não se sabe como (Pirandello); 

Revolução na América do Sul (Augusto Boal); 

O dia em que raptaram o Papa e Sigilo bancário (João Bethencourt); 

Motel Paradiso (Juca de Oliveira); 

As aventuras do Ripió Lacraia (Chico de Assis); 

Camas redondas, casais quaçlrados (John Chapmann); 

Enfim sós (Lawrence Roman); 

O herói do mundo ocidental (J.M. Synge); 

Turandot (Brecht); 

Visão Cega (Brian Friel); 

Alegres Gulosas (Jean Claude Danaud). 

Recentemente, Aroma do Tempo, musical sobre Arthur Azevedo (Ernevaz Fregni). 

Em 2007, Lágrimas de um guarda-chuva (Eid Ribeiro). 

Em 2008, Chapetuba Futebol Clube (Oduvaldo Viana Filho — Vianinha). 

Em 2009, Carlos Gomes - Sangue Selvagem (Ernevaz Fregni). 

Foi Professor de Direção Teatral da Uni-Rio (1970 a 1996). De 2000 a 2002, 

ministrou cursos de Direção Teatral para a Secretaria do Estado de Cultura de São 

Paulo, no Teatro Sérgio Cardoso. 

Em novembro de 2001, nomeado pela Prefeitura de São Paulo, assumiu a 

direção artística do Teatro Arthur Azevedo onde permaneceu até o final de 2002. 

Em dezembro de 2002, assumiu o espaço cedido pela Federação dos 

Trabalhadores Cristãos do Estado de SP e criou o Teatro dos Arcos, localizado na Bela 

Vista (SP), onde dirige o grupo "Casa da Comédia", um núcleo,da Cooperativa Paulista 

de Teatro que tem como proposta dinamizar ao máximo a prática da arte teatral, em 

busca de um teatro engajado na discussão de problema atuais ., principalmente pela 

et 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

5 O PAULO 

comédia. 

Folha IV-  j5".-   do proc 
N° .4 	5"-  9  de ./3__ 

Adelina Cicone - t. PS4arne/Itiir 
élF. 100 408 

Desde então vem promovendo cursos de teatro para jovens, adultos, crianças e 

melhor idade, palestras, debates e realizando um repertório de peças com o foco 

voltado para Histórias não Oficiais do Pais, como: 

O Monstro de Pirataraca (Fábio Torres); 

Galeria Metrópole (Mário Viana); 

Os Arquivistas (Wilson Fumoy); 

Aroma do Tempo (Ernevaz Fregni); 

13 de Maio s/número (Ricardo Monteiro); 

Lágrimas de um Guarda-Chuva (Eid Ribeiro); e 

Carlos Gomes - Sangue Selvagem (Ernevaz Fregni). 

Em 2003, ministrou curso de Direção Teatral na Faap e no Teatro dos Arcos. 

Participou também do Projeto Adhemar Guerra, promovido pela Secretaria de Cultura 

do Estado de SP, que visa a orientação de grupos teatrais do interior do Estado. 

Zé Renato foi Presidente da SI3AT - Sociedade Brasileira de Autores Teatrais de 

96 a 99, .implantou cursos de dramaturgia, cicios de leitura dramatizada e, em 98, 

promoveu no Rio de Janeiro, um encontro internacional de dramaturgos, que contou 

com a presença de importantíssimos autores contemporâneos europeus e americanos. 

Prêmios e homenagens: Entre os prêmios, pelo conjunto dá" obra, foi 

homenageado no ano de 2004, com o Prêmio Shell de teatro. Em homenagens 

recebidas pelo seu trabalho, apenas em São Paulo, no ano 2007, podemos destacar a 

do Grupo União e Olho Vivo, dirigido por Cesar Vieira no mês de outubro, a do 

Parlapatões, sob a direção de Hugo Possolo, a do Grupo Folias, liderado por Marco 

Antônio Rodrigues, que fez um DVD sobre ele (ambas em novembro). 

Em abril de 2009, recebeu o Grande Prêmio de Critica da APCA pela Carreira 
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de4_ 

Melina CiC0fita - Asa. Pw:ements 
,h2F. t00.406 

4. • 

Folha n°  16  do proc.,' 1 

IRA MUNICIPAL DE 

5 O PAULO 
Teatral. 

Desse modo, pela brilhante carreira artística e extrema dedicação à cultura 

brasileira, denominamos o Prêmio de incentivo a produção artística teatral, com o nome 

Zé Renato, em memória a este tão renomado artista. 

FLORIAN • PESARO 

Vereador — PSDB 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

^  do processo n° 	01 - 459 	de 20 	13 	 I 	
(9 	-"3 

	
 (a) 	  

Adeliná - eicone 
Assistente Paflnynenter 

Regisíro i1_10.401) 

LIDO HOJE 
26 JUN 2013 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 	 ã'  
Proc. N°.  LIS I /41_ 

044,,/ 
Lfvla Salomão Nogue!...: 

RF 11.274 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 459/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.mv.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Orgânica do Município de São Paul — especialmente art. 191 e seguintes (cultura 
e patrimônio histórico e cultural); 

- Lei Municipal n° 10.923, de 30 de dezembro de 1990, que dispõe sobre incentivo 
fiscal para a realização de projetos culturais, no âmbito do Município de São Paulo, 
regulamentada pelo Decreto n° 46.595, de 04 de novembro de 2005. O Decreto n° 
29.683, de 17 de abril de 1991 cria o Fundo Especial de Promoção de Atividades 
Culturais, de acordo com a Lei n° 10.923, de 30 de dezembro de 1991; 

- Lei Municipal n° 13.279, de 08 de janeiro de 2002, que institui o "Programa Municipal 
de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo", e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a 
Valorização de Iniciativas Culturais — VAI — no âmbito da Secretaria Municipal de 
Cultura, e dá outras providências; 

- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo n° 15, de 24 de abril de 2013, que cria 

• a frente parlamentar em defesa da cultura 

- PL n° 0043/13, do Vereador Andrea Matarazzo, que institui o Programa Municipal de 
Apoio a Projetos Culturais (Pro-Mac), dispõe sobre incentivo fiscal para realização de 
projetos culturais, e dá outras providências; 

- PL n° 0046/13, do Vereador Reis, que institui o Fundo Municipal de Cultura de São 
Paulo, destinado a apoiar e suportar financeiramente projetos culturais; 

- PL n° 0120/13, do Vereador Eduardo Tuma, que autoriza o Poder Executivo 
Municipal a conceder incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, e dá 
outras providências; 

- PL n° 0172/13, dos Vereadores Andrea Matarazzo e Floriano Pesaro, que institui a 
Virada Cultural, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraso.00v.br  
PL0459-13 pesquisa 
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Folha 	 1°)  
Proc. N°.  (-1 	/_13 

ri  
Lívia Salornào Nogue' 

RF 11.274 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL n° 0244/13, da Vereadora Juliana Cardoso, que dispõe sobre a concessão de 
isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os 
serviços exercidos por cooperativas culturais nas condições em que especifica. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A pesquisa legislativa contatou que, apesar de existir uma grande produção legislativa 
acerca de projetos culturais, não há qualquer lei ou projeto de lei de mesma sessão 
legislativa com idêntico teor do projeto de lei ora sob análise. 

• 	À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 17. 

São Paulo, 17 de julho de 2013. 

Christiana Sam a Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.govbr 
PL0459-13 pesquisa 
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Folha 	, Z-0  
P roc. N°. 	/23 

LJ 
Lívia Salornào Nogu ,  

RP 11.274 

CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(CONSOLIDAÇÃO) 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 61 

§ 1° - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

§ 2° - O Poder Público Municipal, em_colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPITULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 62 

Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 

I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes-do processo de formação da cultura nacional; 

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

V - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 

VI - a participação e gestão da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Município. 

Art. 194 - O Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetônico,- através de: 

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documentos públicos; 
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
IV - desapropriações; 

" V - identificação_ e inventário dos bens culturais e 
ambientais; 

Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os atos 
relativos à evasão, destruição e descaracterização de bens de 
interesses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 - O Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação--e restauração do patrimônio cultural e histórico. 

.Municipiw .poderá conceder,.na forma da lei,-
financiamento,. incentivos .e isenções fiscais aos proprietários . 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e ar 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgãoZ 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizada4 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isençõEISE 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. n 

-L= 
ait 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venhamw 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e z 
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• 

  

 

sítios 	arqueológicos, 	nas 	delimitações 	e 	localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras -. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TITULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

§ 1° - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

§2 °  - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 

5 3° - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em específico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

5 4° - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, 5 4°, da 
Constituição Federal. 

5 5° - Alei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 
Folha 
Proc. N°. 

vija aaiornâ.o_tsbzigu ,i;:, 
RF 11.274 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa . : 10923 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 10.923 30/12/1990 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre incentivo fiscal para a realizaçao de projetos culturais, no ambito do Municipio 

de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 398/1990 (ver documento) 

Autor(es): Marcos Mendonça 
Regulamentação: Decreto no 29.684/1991 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 41.256/2001 - Regulamenta esta Lei, revogando o Decreto no 29.684/1991.; (ver 
documento)  
Decreto no 41.940/2002 - Regulamenta esta Lei, revogando o Decreto no 41.256/2001.; (ver 
documento)  
Decreto no 46.595/2005 - Regulamenta esta Lei, revogando o Decreto no 41.940/2002. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - A Comissao de Averiguaçao e Avaliaçao dos Projetos Culturais, cuja criaçao foi autorizada 
por esta Lei, tem seu Regimento publicado no DOM de 29/05/1991 p. 53. 

Notas complem.: - Decreto no 29.683/1991 - Cria o Fundo Especial de Promoçao de Atividades Culturais - 
FEPAC, de acordo com esta Lei. 
- Decreto no 31.540/1992 - Dispoe sobre a reconduçao dos membros da Comissao de 
Averiguaçao e Avaliaçao de Projetos Culturais, prevista por esta Lei. 
- Decreto no 32.186/1992 - Modifica a composiçao da Comissao de Averiguaçao e Avaliaçao 
de Projetos Culturais - CAAPC, prevista por esta Lei. 
- Lei no 11.087/1991 - Autoriza a abertura de creditos adicionais especiais e disciplina 
disposiçoes contidas nesta Lei. 

[ Back 

■'; 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 12/7/2013 
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• Art. 99 - As obras re£10/ 
tOr culeeraie baneficiadomor esta lefrgmeelo 

prioritarinmonte, no 2mbito.terri orial do Munia). ' 
dev..1,ndo consc4r à divulgaçao_do aeole institucional 	r2:-;, 

rrWciuura'do Município de éao Paulo. , 
• • 	Art. 10 - - Fica. autorizedia"A'rr 

• to • ee'e•-et,eia Municipal de Cultura, do Fundo 	sCipr'ne ã  71409Uelè" 

•%.1au Atividades Culturais - rEPAC. 	 ,1 .274 
• Art. 11 - Constituirão receitad do FEPAC 	. 

aleím-dar pteveniéntes de dotaçoes orçamentarias e de in- 	• 

eentivos tiJOnis, os preços da cessão dos Corpos Esta-
veis,'teetres e espaços culturais municipais, suas rendas - 
de bilheteria,, quando nao revertidas a titule de caches, • 
a dfreltos.uutorais,e à venda de livros ou outras publica 
coes e trabalhou graficos editados bu co-editados pela Se" 
oretaria Municipal de Cultura, aos paironios recebidos'," 
a_participação da produçao de filmes - e ~leoa, a arrecada 
eau de preces publicos originados na prestaeao de servi-
ços pela Secretaria e de multas aplicadas em coneequencia 

de eanoe praticados a bens artisticas e culturais e a 
bens,imoveis de valor histèrico, .quando não-aeja receita 
do CeMPRESP, o rendimento proveniente da aplicação de 
seus recursos disponíveis, alem da'outras rendas eventuais. 

Art. 12 - Caberá ao Executivoo regulamen 
taça° da.preseete 12i no prazo de 90 (noventa) 'dias a coF , 	. 

tar de tua vigencia. 
. . 	 Art. 13 	Esta lei entrará' em vigor na da 

• ta do sua publicaçao, revogadas -as disposiçOes em conta 
rio. 	! 

• • 	 • 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SM PAULO, aos 30 de dezembro 
de 1990, 4374 da fundeepio.  de Sio Paulo. 
LUISA ¡MÉDICA DE sousa, PREFEITA . 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretirio dos Negócios JuridicOs 
AMIE ANTON/0 RHAIR, Secretario das Finanças. 
MARILENA.DE SOUZA. CEAUti SecreUria Municipal de Cultura 
LADISLAS DOWBOR, Secretario dos Negõclos Extrgordinirios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 
dezembro de 1990. • 
na EDUARDO MARTINS CARDOSO, Secretirio do Governo Muni-
cipal . • 

	

10.923 	,'DE 30 DE DEZEMBRO DE 1990 
(Projeto de Lei n9 . 398/90, do Vereador Marcos Mendonça) 

• . Dispõe sobre.inCentiVo fisoal para a rea- 

	

. 	lizaçio de projetoe culturais, no ambito 
do musicas* de OÃO Paulo. 

. 	 . 	, 
rLUIZA SEUNDINA DE SOUSA !  Prefeita do Município de Sita Rft 
lo, Usando das .stribitiodes que lhe sio ~rides por. -lei. 
Faz saber que a CiMara Municipal, em segai° de 28 de de-,  
soabro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: ,- 

. Art, 19.- Fica instituído, no ámbito doi 
. 	 , 

' 

	

.. 	. 	- 
iMuniclpio de Sao Paulo, incentivo fiscal para a realiza 
cao de pr.:dates culturais, a ser concedido a pesaria fl... 
.sica 9u jurídica domiciliada no Menicipita. . 

. 4 IQ - O incentivo fiscal referido 	no 
"caput.' deste artigo nerreapondera ao recebimento, 	por 
partie do empreendedor de qualquer projeto cultural no Mu 
niceeio, seja &traves de doaçao, patrocínio ou investi= 
mento, de certificados expedidos pelo Poder Publico; cor • 
ierpbndentes ao valor do- incentivo autorizado pelo Exocii 
Liso. . 

	

.. 	1 20'- Os portadores dos certificados pO 

	

. 	 , 

dei' 7,o utiliza-)o. para pagamento doe impostos sobre ser-. 
vieee de qualgeex.natureza - ISS.e sobre , a . propriedade 
e,- 2,15-él e territerial urbana - IFTU,,ate o, limite de 20% 
vi'lw.0 eor eentol do valor devido a cada incidencia dos 
Irile:t.3. . . .  

• . 

	

	, 9 39 - Para o pagamento'referido no para . 
ar, c. valor da face dos certificados sofrera 

degOcinto de 30% ('.:rinta por cento), 	 . 
• • 

	

- 	 9 44.- A Camara Municipal de Sio Paulo fi 
;cara, anualmente, o valor que devera ser usado como inceW 
tive cultural,, que - naO pudera ser inferior a 2%. (doia por 
centb) nein superior a 5%- (cinco por cento) da receita,pro • 
veniente do ISS e dó IPIll. . 

9 54 - Para o exercício da 1991, rica es-
tipulada a'quantia equivalente a 3%. (cinco poé cento) da 
receita proveniente do eSS e do IPTU, excluindo-se o va-. 
ler destinado ao - FUNTRAN. . 

	

. 	o  - 	Aet. 29 - Sao abrangidas por esta lei 'as 
aeguintes.areas: 

-VI - folclord , earteeanato; 
VII - •acervo'e ,patrimonio historia° e cuitu 

ral," :buscas e centros c:aturai:8: 
Art. 39 Fica.autorizada a criação, jun-

te' à Secretaria Municipal de Cultura, de - uma Comissae; ia 
•depandente e autonama, formada majoritariamente por reCié-  . 
seetantes do setor cultural - i:serem enumerados pelo De-
creto regulamentadar da presente 191 - e por tecnicos. da, 
edministraçao municipal: que ficara incumbida da averigua . 
çao e da avaliaçao dos projetos - culturais apresentados, 	, 

4 1 o - olvcompOnentes da Comissao deve-
rao:ser peesoas,de comprovada , idoneidade e de reconhecida 
neterieõade na área cultural:u 

29 - AcisemeMbros da-ComissRo„ que deve-
raia ter - um mandato de 1 fum)'ano, podendo ser reconduzi-
dos, na° sara permitida a aptesentaçao de projetos duran-
te o período dr, mandato; prevalecendo' esta vedaçao ate - 2 
(dois) anos apos o termino do-mesmo. 

. 	• 5 3$2 '-'A.Comissao terá cor finalidado'ons . 
usar exclusivaMonte o aspecte.orçamentaelo do projete"; 

"sendo-lhe vedada se manifestar sobreo monto do mesmo. 
- '5 efa - Terao prioridade os projetos &Pie- .  

sentadoS•que ja. contenham a intençao de contribuintes . in-
ceetivadores'de participarem:do. mesma. ; 

9 Q. - O Executivo devera-fixar p limite 
máximo de incentivo-a ser concedido por projeto . ; indivi- • 

H 	, 	5 GQ - . Uma.. parcela dos recursos a 	serem 
deee3nedos, waincentivo deverá ser destinada para a aqui-
sição d.: ingressos. 

Art. 44 - parCie obtenção .do incentivo' re 
feridainu'artigo 1Q, devert:9 - eMCreende4or apresentar' a . 
jeomiseáci copia do projeto - culteral, explicitando os obje-
tivos Serecursos .financeiros e humanos envolvidos,_ ---para 
J:ins Ce fixação do Valor de incentivo e fiScalizaçao pos-
terior ,. • , . • 

. . - Aprovado o projeto o ' Executi-
vo providenciará a emissão.doe-tespeetivos ecertificados 
para a obtençao do incentivo'•fitóal. , .• • 

. Aze. 612 - os: certificados referidos . • no. 
artigo 19 terao,prazo de validade, para sua utilização,da''' 
2 (deie) anos,- a contar de sue expediçao,"corrigidoe men-
salmente pelo::: mesmos IndicesÁplicavois 'na correçáo .do 
impaste. 

- • . 	. • 	Art. 79 	 sançoes panais•cablveiS, 
,será multado em 10 (dez) Vezes .o Valor 'incentivado o em-
oroendedOr que nau comprovar e'Correta.aplicaçáo 	desta 

or dolo, deuvio.do objetivo e/ou dos.rocursos. ••• 
•f ,, 	• 	Art. SÓ -.AO:entidades de classe represen 

'-ivardor diversos segmentosda Cultura pOderao ter 
aCESSOj -em todocr,os-nlveis';. -  a:toda, documentaçao .  referente 
ir prOjetos cuIturaia beneficiados por esta lei. 

• 
7711 

I - másica..e'dançae 
. 	. ' • II -teatro erirco; 

III -.cinema, fotografia é video; 
1V,.... literatura; .... 	 . 

. 	 V - artes-plásticas, artesgrAficas e fi- 
latelia; e 
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inc.nwo.  N9 29.683, DE 17 .  DE ABRIL DE 1991 
• 'Cria o Fundo Especial de Promoção de Ati- • 
• vidades Cuiturais - FEPAC, de acordo com 

• a Lei 119 10.923, de 30 de : dezembro de 
• 1990, e-dã outras providencias.. 	' • • 

LUISA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município. de São Pau 
lo; usando das atribuições que lhe são'. conferidas por lei; 
CONSIDERANDO ser uma prioridade de Governo resgatar 'as 
atividades culturais e de criação artística, por meio de • 
efetiva contribuição técnica e financeira do poder • públ17 
co; 

- CONSIDERANDO o disposto na Lei n9 10:923, de 30 de dez~.. 
bro de 1990, 	. 
DECRETA: 	 • 

Art. 19.- Fica criado, no Gabinete da Se-cretaria Municipal de-Cultura, o Fundo Especial do Promo-
ção de Atividades Culturais - FEPAC, que tem por finalida 
de a Captação-de recursos para aplicação na promoção, or-
ganização, patrocinio - e execução de iniciativas de nature 
za artístico-cultural, respeitados os interesses público, 
administrativo e daa instituições. ' 

,.' Art. 29 - Alõm•das provenientes de dota-
çOes orçamentarias ou créditos:adicienals e de incentivos 
fiscais*, constituem receitas do .FEPAC, nos.  termos da Lei 
ne 10.923, de 30 de dezembro' de 1990, os' preços da cessão 
dos Corpos Estáveis, teatros e espaços culturais munici-
pais, suas rendas de - bilheteria, quando não .revertidas a 
titulo de caches; direitos autorais e a venda- .de livros 
ou outras publicações e trabalhos gráficos-editados ,  ou co-editados pela Secretaria Municipal de Cultura; os pa-
trocínios recebidos; a participação na produção do filmes 
e vídeos; a arrecadação de preços públicos originados de 
prestação de serviços-pela Secretaria; as multas aplica-• 
das -por danos causados a bens artísticos, •culturais -  •• e 
imóveis dó Valor histórico, quando não constituam recei-
tas do CONPRESP;:as deações; o rendimento da aplicação .de: 

- recursos eventualmente disponíveis; e outras rendas even-
tuais. • • 

. Art. 39 - Os recursos do FEPAC 	poderão 
serfitilizados no patrocínio, promoção e organizaçao de 
'eventos artísticos e culturais, na aquisição de bens mate. 
riais e direitos necessários aos eventos, na manutenção 
e divulgação de atividades e eventos artísticos e cultu 
raia, .sob todas-as modalidades.e formas, diretamente vol- - 
tados ã população.' . . 

Parágrafo único -•2 Vedada a -  utilização .  
de recursos do FEPAC em despesas com pessoal e encargos,. 
exceto cachée e remuneração por serviços de natureza even tua], em espetãculos,-shows, palestras, - seminários ou asse.  malhados. ,  

Art. 49 - Compete'ao Secretário - Municipal 
dó Cultura.a gestão do FEPAC e, em especial: . • 

I - Autorizara - realização de deapesa; 
I/ - Aprovar o piano de aplicação de recur 

soa do'PEPAC e os projetos artísticos e Az:aturais desen-
volvidos com-referidos recursos, Ouvida a comissão, insti 
tuida-pelo artigo 39 da Lei ri9 10.923, de 30 .de dezembro 
de .1990, quando provenientes de incentivos - fiscais; 

• III - Aprevar• quanto ao mérito e encaMinbar 
.ao Prefeito, ate 30 de março - do ano seguinte, 	relatório 
circunstanciado quanto á utilização dos recursos do FEPAC 
nas atividades. artísticas e culturais no ano . anterior;'. 

, IV - Fixar, considerados os seus custos, os preços de .venda.de livros, publicações, trabalhossrá-
ficos,.audio, sonoros e vídeos,.- editados, co-editados, 

• 
produzidos ou co-produzidos pela Secretaria; '. 	•': 

• V ,. Aplicar, as penalidades decorrentes de - 
infração ao-disposto na Lei n9 10.923, de 30 de dezembro de 1990, sem prejuizo das demais cominações legais e ob ,, 
servada a legislação pertinente. • • , 

. 	Parágrafo único - O Secretário .municipal 
de-Cultura pederã delegar, por Portaria, as- competéncias 
referidas neste:artigo,. com exceção-das constantes dos in 
cises III e .IV. - * 

Art. Se - 0.FEPAC contará 'cem um'Conselbe de Orientação, com, caráter consultivo, constituído por - 4 
(quatro) membros, na seguinte conformidade. 

• /.- o secretário Municipal de - Cultura, que o presidirá; 

• . 	II - O' Secretário das - Finanças ou seu re- 
presenténte; 

III - O Becretário'Municlpál do Planejamon- • 
to ou, seu representante; 

- IV - Um representante da Secretarialeunici 
-pal.  de Cultura,--indicado pelo.Secretário. 

Art. 69 O Conselho de Orientação tem as • 
.Regulntes.atribuições: 

	

. 	' 	I - Analisar os planos, programas e.proje 
tos de aplicação dos recursos do Fundo; 

II - Propor, acompanhar e avaliar o desce 
volvimento dos planos, programas e projetos de aplicação 
dos recursos; 

III - Acompanhar o gerenciamento dos recur 
sos'financeiros; 

IV - Opinar sobro as prestações de contas, 
balancetes-- e demonstrativos econômico-financeiros refercn. 

- tes movimentação dos recursos do PEPAC; 
- Propor a inclusão de projetos no ban 

,-,co•mantido pela-Secretaria Municipal de Cultura: 

	

,"--- 	- Opinar em matéria que envolva o Fun 
do. 

• -Art. 79 - A. Secretaria Municipal de Cultu 
ra elaborará e manter ã um banco de projetos disponíveis 
para eventuais aplicações de incentivos fiscais, consti-
tuído pelos projetos elaborados pela Secretaria, podendo, 
também, a critério do Conselho de OrientaçÃo, ser incor-
porados a ele projetos externos, considerados de relevan-
te interesse para a cultura. 

	

. ' 	19 - _As aplicações do incentivos fis- 
cais poderão:: ser destinadas a um projeto especifico ou ao 

conjunto de projetos que Constituem o banco. 

	

, 	.§ 29 - federão também ser aplicados, em. 
um único projeto, recursos provenientes de vários incenti 
vos. 

	

- 	Art. 89 - A Secretaria Municipal de Cultu 
ra fornecerá.o necessário suporte administrativo e -matO 
rial As atividades do FEPAC. 

Art. 99 - Aplicam-se ao FEPAC, no que não 
conflitar com o estabelecido neste decreto, as disposi-
ções do Decreto n9 29.213, de 29 de outubro de 1990. 

Art. 10 - As despesas coma execução dos 
-te decreto-correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias. -  . 

• - Art. 11 - Este decreto entrará em -  vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
'contrário. 
PREFEITURAHDO MUN/C/PIO DE SÃO PAULO; aos 17 de abril de 
1991, 4389 da fundação-de São Paulo. 
LUIZA.ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 	 • 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO EMIR, Secretário das Finanças 
MARIDENA DE SOUSA CBAU/, Secretária' Municipal de Cultura . 
PAUliISRAEL SINGER, Secretário Municipal do Planejamento 
AL/PIO MARCIO DIAS CASAL', Respondendo pelo Cargo de Se 
'cretizrio dos Negócios Extraordinários 

- -Publicado -na-Secretaria do Governo, Municipal, em 17 de 
,de .1991; 

-r-JUSitEDUARDO MARTINS cARDozo,sopletiário do Govelmebudeipal ' 
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OL/ 	 

Lívia SalomAn Nogueira 
RF 11.214 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13279 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.279 08/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de Sao Paulo" e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 416/2000 (ver documento) 

Autor(es): Vicente Candido da Silva 
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O 

• 

co . cc.) 
-52 
LL (1. 

erNo 13.279, 8 DE JANEIRO DE 2002 
2k3eto de Lei no 416/00, do Vereador Vicente Cândido - PT) 

Ri te 

Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e 
sg, dá outras providências. 

--31ARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são 
-èonferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica instituído o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São 
Paulo", vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com o objetivo de apoiar a manutenção-- •.— 
e criação de projetos de trabalho continuado de pesquisa e produção teatral visando o -  - 
desenvolvimento do teatro e o melhor acesso da população ao mesmo. 
Parágrafo único - A pesquisa mencionada no "caput" deste artigo refere-se às práticas 
dramatúrgicas ou cênicas mas não se aplica à pesquisa teórica restrita à elaboração de 
ensaios, teses, monografias e semelhantes, com exceção daquela que se integra 
organicamente ao projeto artístico. 
Art. 20_  O "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" terá " 
anualmente item próprio no orçamento da Secretaria Municipal de Cultura com valor nunca 
inferior a R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais). 
§ 1° - Desse valor, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até R$ 100.000,00 
(cem mil reais) para pagamento dos membros da Comissão Julgadora, assessorias técnicas, 
serviços e despesas decorrentes da execução do Programa. 
§ 20  - Os valores de que trata este artigo serão corrigidos anualmente pelo IPCA-IBGE, ou 	• - 
pelo índice que vier a substituí-lo. 
Art. 3 0  - Sem prejuízo do disposto no artigo 2 0, o "Programa Municipal de Fomento ao 
Teatro para a Cidade de São Paulo" poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 
Fundos Municipais existentes ou a serem criados. 
Art. 4° - Para a realização do Programa serão selecionados no máximo 30 (trinta) projetos 
por ano de pessoas jurídicas, aqui denominadas proponentes, com sede no Município de São 
Paulo, respeitado o valor total de recursos estabelecido no orçamento. 
§ 1° - Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura, ou em local _ 
por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício. 
§ 2° - A Secretaria Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município e divulgará 
por outros meios, até os dias 10 de dezembro e maio, os horários e locais das inscrições, 
que deverão estar abertas durante todos os dias úteis de janeiro e junho. 
§ 30  - Não poderá se inscrever nem concorrer ao Programa nenhum órgão ou projeto da 
Administração Pública direta ou indireta seja ela municipal, estadual ou federal. 
§ 40  - Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no mesmo —
período de inscrição, com exceção do disposto no parágrafo 5 0  deste artigo. 
§ 50  - Cooperativas e associações com sede no Município de São Paulo, que congreguem e 
representem juridicamente núcleos artísticos sem personalidade jurídica própria, podem 
inscrever 1 (um) projeto em nome de cada um destes núcleos. 
Art. 5° - Para efeitos desta lei, entende-se como Núcleo Artístico apenas os artistas e/ou 
técnicos que se responsabilizem pela fundamentação e execução do projeto, constituindo 
uma base organizativa com caráter de continuidade. 
Art. 60  - As inscrições e julgamento dos projetos serão realizados independentemente da — 	• " 
liberação dos recursos financeiros para a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 7 0  - No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 
contendo as seguintes informações: 
I - Dados Cadastrais: 
a) data e local; 
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto;  

c) nome da organização, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 
d) nome do responsável pelapessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço e 	- 
telefone; 
e),nome, ender.eço,e telefone.cle,um contato,ou representante do projeto, quando couber. 
II - Objetivos a serem alcançados. 	 ----,-- 
III - Justificativa dos objetivos a serem alcançados. 
IV - Plano de Trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá ser 
superior a 2 (dois) anos. 
V - Orçamento e cronograma financeiro, que não poderão ultrapassar um total de R$ 
400.000,00 (quatrocentos mil reais), corrigidos nos termos do parágrafo 2 0  do artigo 2° 
desta lei podendo conter os teguinteâ'iteris: 	 i bud,:- 	CUi 

- a) recursos humanos b Materiais; 
-=-'-b) material de-consumo;- 

c) equipamentos; 
d) locação; 
e) manutenção e administração de espaço; 
f) obras; 

reftTrryiàs; 	 -- 

h) produção de espetáculos; 
i) material gráfico e publicações; 
j) divulgação; 
k) fotos, gravações e outros suportes de divulgação, pesquisa e documentação; 
I) despesas diversas. 
VI - Currículo corripleto citiprOponehte.- - --t 
VII - Núcleo artístico responsável pelo trabalho com o currículo de seus componentes -. 
VIII - Ficha Técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o nome de 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição. 
IX - As seguintes informações quando o projeto envolver produção de espetáculo: 
a) argumento, roteiro ou texto teatral com autorizaçãodo autor ou da SBAT; 	 iz,;. 	,•„ 
b) proposta de encenaçãO; OP r,  municio:o 00 São 

c) concepções de cenários, figurinos, iluminação e música quando prontas na data da- - 

..!'drurrycompromisso -efe temporada a preços populares discriminando o período das 
apresentações e o preço dos -ingressos: 
X - Informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação do 
projeto. 
§ 1° - O desenvolvimento e duração 'cld planb'de trabalho de que trata o item IV deverá ser 
dividido em 3 (três) períodos que devem coincidir com as 3 (três) parcelas do cronograma 

§ 2° - O cronograma financeiro de que trata o item V distribuirá as despesas em 3(três) 	--- 
parcelas a saber: 
I - A primeira e a segunda parcelas agruparão 80% (oitenta por cento) do total do 
orçamento, sendo que, cada parcela corresponderá a 40% (quarenta por cento) do 

• 

li'i-g-'11ii:Aterceireparcelà:cárresporiderá'a'20 0/0'{Vinte por cento) do restante do orçamento!' 

n§ 30---Urna idaSViaã'dã dotíSmentaçãb -ent'reg-be à Secretaria Municipal de Cultura deverá 	... 
ser acompanhada dos seguintes documentos: 
I - Cópia do CNPJ, CCM, certidão negativa de ISS, Contrato Social ou Estatuto Social 
atualizados, CPF e RG do responsável. 
II - Declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
"Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo", que se 
responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo cumprimento do 
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,71 

para entregar seu voto, por escrito, à Secretaria Municipal de Cultura. 
• § 70-- A Secretaria Municipal de - Cultura deixará à disposição de qualquer interessado, até o .• 

final de cada ano, cópia -de todos os documentos referentes à formação da Comissão ' 
_ 	Julgadora.. • 	- 

.58O .:As,indicações,mencionadas.no:parágrafo 1 0  dependem de concordância dos indicados, 
• • 	participar.da:ComisskiJulgadoro_•quel_será feito através de declaração expressa de 

..• 
 

cada um conforme modelo:.a ser fixado pelo Secretário Municipal de Cultura em publicação -' -: , 	 rpoee:. 

no Diário Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis•após,o  

publicação de S .Ua nomeação-.. 	 . 
F0“1 ,2 ■ 111; 	es.; ■- ■■ ; 	C., ■ §119. ■-.Á ,0:Seci-etátib Municipal,  de•Cultura-definirá o local, data e horário da mesma. 

' 	 reunião .,:cada:merribro receberá da Secretaria' Municipal de Cultura uma-via 
;;;;;„•;;,-; 	 Fprojetõ.s inscritos e uma cópia desta lei. 

Art. 13 - A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os trabalhos 
da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no parágrafo 7 0  do artigo 14. 
Art. 14 - A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 

••••• •••• •••• ..• • 	.. 	• _ I - Os objetivos estabelecidos no artigo 1°-desta lei. 	• 	• 
de,ação:continuada que não se _restrinjam a um evento ou uma obra. 

	

„ .c,,x, ■ .; ■■•¡,. ■ 	• , , 	. 	• ..• 	• III A da reza ,e•qualid ade ;das -propostas -apresentadas. 	 ,-, 

IV - O interesse cultural. 
V.- A compatibilidade e qualidade na relação entre prazos, recursos e pessoas envolvidas no 
plano de trabalho. - 	 . 	 . 

••-: VI A contrapartidasociat -ou benefício à-população conforme plano de trabalho. 	• , 	 • 

O'cornprom.isSo ,  de - temporada - à Preços populares quando o projeto envolver produçãor- -•:: -!.-•••-•- ' ,,-,-,  
•• espetáculosé - • - , . - 

VIII - A dificuldade de sustentação econômica do projeto no mercado. 
§ 1° - É vedada a participação de uma mesma pessoa em mais de um núcleo artístico ao 
mesmo tempo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de diferentes 

- projetos. 
§ 20  - Não poderão ser aprovados pela comissão mais de 20 (vinte) projetos referentes às 

,Anscriçõesdelaneiro= , s, 	 • • !!. 

— 
w/ erk- ■ 4-1 11 desta 	para ; - 543Q,INão 'poderá Seriaplicado pára:os projetos inscritos em janeiro mais de 2/3 (dois 	• Ná0.pc)clerá ser ap!i 

r 	 terços) dos recursos públicos previstos no orçamento anual do Programa. 
• - 	 ôue.. trat-54°:.é;A Comissãcgdecidirá - sobre - avalor do:apoio financeiro para cada um dos projetos que. 

selecionar, mas esta importância não poderá ser inferior a 50% (cinqüenta por cento) do • 
orçamento apresentado. pelo proponente. 
§ 50  A Comissão poderá não utilizartodo_odrçãmento do Programa se julgar que os 	 mierá 

projetos apresentados no têm méritos ou não -atendem aos objetivos desta lei 
GÍC.iCit), iiSta inG5:59\-3AseleçãodwumTnesmo:proponerite.poderá ser renovada a cada nova inscriçãoC»,-• -•A.scieu.tie-urn.rn 

sempre que a Comissão julgar o projeto meritório e uma vez ouvida a Secretaria Municipal • ••:“. ',emissão Iri 
de Cultura quanto ao andamento do projeto anterior. 
§ 7° - A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos para 
análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 
Art. , 15 Arátnissão - Julgadora•tOrliará ,  st:ias:decisões por maioria simples de Votos. 
Parágrafo único - O Presidente só tem direito ao voto de desempate. 	 ! ...r" 	• 

--Art :16 -- Paráa-séleçãode - projétoS, a_Comissão:Julgadora decidirá sobre casos não 
• rirevistás 	 • 	• 	•-• 	• 	------ 	 -- 
Art. 17 - A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos contra suas decisões. 
Art. 18 - Até 5 (cinco) dias após o julgamento a Secretaria Municipal de Cultura deverá.. 	 kunco) was 

notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados após o recebimento 
da notificação, para se manifestar, porescrito, se aceitam ou desistem da participação no . • 
Programa. 
§ 1° - A concordância do proponente obriga-o a cumprir todo o plano de trabalho 

7 

Z 

O 
f- 
pectivo plano de trabalho. 
- Declaração de igual teor do núcleo artístico responsável pelo plano de trabalho. 	- 

aclaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando em 
ipar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do "Programa 

unicipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" expressos nesta lei. 
. 8° - A Secretaria Municipal de Cultura não poderá impor formulários, modelos, tabelas 

cal semelhantes para a apresentação dos projetos, exceto as declarações dos itens II, III e 
PÁ do parágrafo 3 0 , artigo 7 0 , cujos termos serão definidos através de Portaria do Secretário 
Municipal de Cultura até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 9° - O julgamento dos projetos, a seleção daqueles que irão compor o "Programa. 
Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e os valores que cada umiluiu,: 
receberá serão decididos por uma Comissão Julgadora no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
após sua primeira reunião, determinada pelo artigo 12. 
Art. 10 - A Comissão Julgadora será composta por 7 (sete) membros, todos com notório 
saber em teatro, conforme segue: 
I - 4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário Municipal de Cultura, que indicará, dentre 
eles, o presidente da Comissão Julgadora. 
II - 3 (três) membros escolhidos conforme artigo 11 desta lei. 
§ 1° - Para cada período de inscrição, isto é, janeiro e junho de cada ano, será formada 
uma Comissão Julgadora. 
§ 2° - Os integrantes da Comissão Julgadora poderão ser reconduzidos à Comissão 
Julgadora. • • - - - 
§ 30  - Somente poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 
teatro, com experiência em criação, produção, crítica, pesquisa ou ensino, vedada az -• 
indicação ou nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, divulgação ou 
captação de recursos. 	• 	• 	- 	 - • 	• 	• 	' 
§ 40  - Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente no 
respectivo período. 	 • 
§ 50  - Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em teatro. 
§ 6° - O Secretário Municipal de Cultura terá até 3-(três) dias úteis, após o prazo fixado no -- 
parágrafo 6° do artigo 11 desta lei, para publicar no Diário Oficial do Município a 	 aio 

constituição da Comissão Julgadora. 	 ----- 
Art. 11 - Os 3 (três) membros de que trata o item II do artigo 10 serão escolhidos através _ 
de votação. 
§ 10  - As entidades de caráter representativo em teatro, de autores, artistas, técnicos, 
críticos, produtores, grupos ou empresários teatrais, sediadas no Município de São Paulo há 
mais de 3 (três) anos, poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro 
ou 15 de junho de cada exercício, lista indicativa com até seis nomes para composição da ' 
Comissão Julgadora. 	 • 	--------- • 	' 
§ 20  - Cada proponente votará em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no parágrafo 
1 0  deste artigo. 
§ 30  - Os 3 (três) nomes mais votados nos termos do parágrafo 2 0  formarão a Comissão 	. 	. 
Julgadora 'juntamente com o presidente e outros 3 (três) representantes do Secretário. 
Municipal de Cultura. 	• 	 . 
§ 40  - Em caso de empate na votação prevista nos parágrafos 2° e 3 0, caberá ao Secretário —  ---- 
Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem empate na ' 	' 
votação. 
§ 5° - O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município, e divulgará 
por outros meios, sua lista de indicações e as listas das entidades, quando houver, até o dia 
20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para formação da Comissão nos respectivos 
períodos. 
§ 6° - Encerrado o prazo de inscrição dos projetos, cada proponente terá 2 (dois) dias úteis 
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çr..f reNci-a 

no: rr.r--,r.o.) d r, 

C2ic: COITC5:,'nde 	 ■.:73: cento) GO orcarlieoto 
doadora e sofá efetuado ao término do piano de tral•,aiho. 

T. novo control-o so pz,-ricra sor rato spOs e conclusos 

O 
ge. 
E apresentado, independentemente do orçamento aprovado pela Comissão Julgadora. 
(D 2 0  - A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será tomada como 

sistência do Programa. 

Q) 30  - Em caso de desistência, a Comissão Julgadora terá o prazo de 5 (cinco) dias para - 
escolher novos vencedores, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem --- 

(0 
prejuízo para os prazos determinados para a contratação dos demais selecionados e . 
ressalvado o disposto no parágrafo 4 0 . 	 . _ 

§ 40  - A seu critério, a Comissão poderá não selecionar novos projetos em substituição aos 
desistentes, ainda que isso signifique a não utilização do total dos recursos disponíveis para -- 
o Programa. 	 . . _ _....-. 
Art. 19 - O Secretário Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário. 	C: 
Oficial do Município a seleção de projetos da Comissão Julgadora e as alterações previstas  
nosparágrafos 3 0  e 40  do artigo 18. 
Parágrafo único - Os atos mencionados no "caput" deste artigo serão realizados em até 2 
(dois) dias úteis após as respectivas decisões da Comissão Julgadora. 
Art. 20 - Até 20 (vinte) dias após cada publicação prevista no artigo 19, a Secretaria -- 
Municipal de Cultura providenciará a contratação de cada projeto selecionado. 	........ 
§ 1 0  - Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria Municipal de 
Cultura certidões negativas de débitos junto ao Poder Público. 
§ 20  - Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de forma 
que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação dos demais. 
§ 30  - O objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 
§ 40  - O pagamento da Secretaria Municipal de Cultura a cada contratado, expressamente 
consignado no respectivo contrato, com a ressalva do disposto no parágrafo 5 0  deste artigo, 
será realizado em 3 (três) parcelas a saber: 
I - A primeira, na assinatura do contrato, corresponde a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento aprovado pela Comissão Julgadora. 
II - A segunda, no mesmo valor, será efetuada no início da segunda etapa do cronograma 
financeiro do projeto e uma vez comprovada a realização das atividades do primeiro período 
do plano de trabalho. 
III - A terceira e última parcela corresponde a 20% (vinte por cento) do orçamento 111 	 1JE 
aprovado pela Comissão Julgadora e será efetuada ao término do plano de 
§ 50  - O pagamento das parcelas de um novo contrato só poderá ser feito após a conclusão 
do projeto anterior. 
Art. 21 - O contratado terá que comprovar a realização das atividades através de relatórios 
à Secretaria Municipal do Cultura ao final de cada um dos 3 (três) períodos de seu plano de - 
trabalho. 
Art. 22 - O não cumprimento do projeto tornará inadimplentes o proponente, seus 
responsáveis legais e os membros do núcleo artístico. 
§ 10  - Os proponentes, seus responsáveis legais e os membros dosnúcleos artísticos que 
forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber qualquer 
apoio dos órgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos, com exceção do disposto no 
parágrafo 2 0 . 
§ 20  - As penalidades previstas no parágrafo anterior não se aplicam às cooperativas_ - Cu - 
associações mencionadas no parágrafo 5 0  do artigo 4 0  mas apenas aos núcleos 
inadimplentes e seus membros. 
§ 30  - O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária. 
Art. 23 - A Secretaria Municipal de Cultura averiguará a realização do plano de trabalho a 
partir dos relatórios apresentados pelos contratados, sendo sua responsabilidade: . 
I - Informar à Comissão Julgadora sobre o andamento de projeto em função do disposto no 
parágrafo 6 0  do artigo 14.  

•.- •,.- • 	II -Tomar as medidas necessárias para o cumprimento do artigo 22: 
Art. 24.-.0 contratado deverá fazer constar em todo seu material de divulgação referente ao • 
projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de Fomento ao Teatro pare 	. 
Cidad&de São Paulo". : 	, 	j: 	:.....,. 
Art.: 25.,r-Esta lei r dispensa regulamentação.prévia para sua aplicação. 

26 ,As despesas decorrentes da -implantação desta lei correrão por conta das dotações 

	

-. 	orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
• Art: 27 --Esta lei entra em vigor na - data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário... r•. - 	 f 

PRFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de._.. _ _ 
Cuirrir; São:Paulo"; 

MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFELIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 

_ Jurídicos 	. 	 ..„ _ 

fr.:rr-JOÃO SAYADir Secretário -de Finanças e Desenvolvimento Econômico' 

	

- 	 AURELIO.DE ALMEIDA GARCIA,-Secretário Municipal de Cultura 
...,.....Publicada na,Secretariado-Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2002. 

,UBIRATAN:DE PAULA SANTOS,-- Respondendo_pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal -J,: ;:,: 

r-rrrovad ,o reit:o:aros' 
r4:79,1 

i 	 10 ali I ifá, 	 ruituiles u ii upur ler rle, seus 

rl 	co do piano de trabalho a 
.—irrrr-rdot 

urer ror!f:d1.3 eu ti 	Ri) 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Proc. N°. 

Lívia Salom o °guelra 

    

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13540 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.540 24/03/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa para a Valorizaçao de Iniciativas Culturais - VAI - no ambito da Secretaria 
Municipal de Cultura, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 681/2002 (ver documento) 
Autor(es): Nabil Bonduki 

Regulamentação: Decreto no 43.823/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 14.874/2009 - Altera o art. 5 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 12/7/2013 
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de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
Art. 8° - O valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação, 
.consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com avaliação realizada pela Comissão 
de Avaliação. 
Parágrafo único - O valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão 
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 
Art. 90  - Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar no 
mínimo 10°/o (dez por cento) de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma 
de ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outros. 

• -Art.-10 A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das 	• • 

	

propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade, 	- 
importância para a 'região ou bairro e para a cidade. 
§ 10  - A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 
§ 20  - Serão consideradas preferenciais as propostas culturais de caráter coletivo que 
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 
Art. 11 - Os programas beneficiados pelo Programa VAI deverão prestar contas durante sua 
execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Cultura, na forma que ela 
regulamentar. 
Art. 12 - A avaliação do Programa VAI comparará os resultados previstos e efetivamente 
alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou 
localidade. 
Parágrafo único - É necessária a aprovação da prestação de contas para que o beneficiário 
do programa possa candidatar-se novamehte.' 
Art. 13 - Ao final de cada ano o Conselho Municipal de Cultura realizará uma avaliação 
coletiva do Programa VAI com a presença dos beneficiários. 
Art. 14 - O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 15 - O Programa VAI instituído por esta lei deverá ter dotação orçamentária própria, 
suplementada se necessário. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450° da fundação 

. de São Paulo.. 	 . 	. 	. 
' MARTA SUPLICY, PREFEITA 	' 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Govemo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

_ 

LEI No 13.540, DE 24 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 681/02, do Vereador Nabil Sonduki - PT) 

Institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura e dá outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, com a finalidade de apoiar financeiramente,  
meio de subsídio, atividades artístico-culturais, principalmente de jovens de baixa renda e - 
de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais. 
Art. 2° - O Programa VAI tem por objetivos: 
I - estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e criador 
no desenvolvimento cultural da cidade; 
II - promover a inclusão cultural; 
III - estimular dinâmicas culturais locais e a criação artística. 
Art. 3 0  - Poderão ser destinados ao Programa VAI recursos provenientes de convênios, 
contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 40  - Os recursos destinados ao Programa VAI deverão ser aplicados em atividades que 
visem fomentar e estimular a produção cultural no Município de São Paulo vinculada a 
diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a artes e humanidades ou a 
temas relevantes para o desenvolvimento cultural e formação para a cidadania cultural no 
Município. 
Parágrafo único - É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI em projetos de 
construção ou conservação de bens imóveis ou em projetos originários dos poderes públicos 
municipal, estadual ou federal. 
Art. 50  - Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a 
finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 
§ 1° - A comissão será composta por 08 (oito) membros, sendo 04 (quatro) representantes 
do Executivo e 04 (quatro) representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 
§ 2° - Os representantes do Executivo deverão ser designados pelo Secretário Municipal de 
Cultura e os representantes da sociedade civil, pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre 
as entidades nele cadastradas. 
§ 30  - Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos uma vez por igual período. 
§ 4° - A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo, - - 
designado pelo Secretário Municipal de Cultura. 
§ 50  - O presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em casos de 
empate. 
§ 6° - Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de Cultura " 
dentre as entidades cadastradas no Conselho. 
Art. 60  - Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física ou jurídica sem ' 	• 
fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo há no mínimo 
02 (dois) anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com os requisitos 
previstos nesta lei. 
Parágrafo único - Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários 
públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 
Art. 7 0  - A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais 
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públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 
§ 20 . Fica vedada a seleção de mais de um projeto, por ano, de um mesmo proponente. 
Art. 8 ° . Os projetos serão selecionados pela Comissão de Avaliação de Propostas do •-• 
Programa VAI, criada pelo artigo 50 da Lei n 0  13.540, de 2003. 	 •-- 
§ 1 ° . A Comissão será composta por 8 (oito) membros, sendo 4 (quatro) representantes do 
Executivo, designados pelo Secretário Municipal de Cultura, e 4 (quatro) representantes da 
sociedade civil, indicados pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre as entidades nele 
cadastradas. 
§ 2° . Cada membro da Comissão terá um suplente, designado ou indicado na forma do § 

---• .1 0 ; que o substituirá em seus impedimentos. --  
§ 3 ° . Compete ao Secretário Municipal de Cultura nomear, anualmente, os membros da 	- - 

"" Cdr-niS'sãoè - sel - SCiplerites;devendo -d - rétpectivo ato ser publicado pela Secretaria - 
Municipal de Cultura em até 3 (três) dias após o encerramento do prazo de inscrições dos 
projetos no Programa. 
§ 4° . O mandato dos membros da Comissão será de 1 (um) ano, admitida a recondução por 
uma única vez, por igual período. - 	 • 	- - 
§ 50 . A Comissão será presidida por um dos representantes do Executivo, escolhido pelo 
Secretário Municipal de Cultura, com a função de coordenar os trabalhos. 
§ 6°  . Incumbe à Secretaria Municipal de Cultura prestar à Comissão o necessário apoio 
técnico e administrativo. 
Art. 90• A Comissão, em decisão fundamentada, atendidos os critérios fixados no artigo 10 
da Lei n0  13.540, de 2003, selecionará os projetos a serem beneficiados pelo Programa, 

"-_ indicando o valor do subsídio que deverá ser concedido a cada um. 
§ 10 . Os projetos serão escolhidos pela maioria simples dos membros da Comissão. 
§ 20 . O presidente da Comissão terá direito a voto, nas mesmas condições dos demais 
membros, cabendo - lhe, em caso de empate, direito a um segundo voto. 
§ 3° . A Comissão encaminhará ao Secretário Municipal de Cultura o resultado de seus 
trabalhos no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o encerramento das inscrições. 
Art. 10. As inscrições e a escolha dos projetos que poderão integrar o Programa VAI 
ocorrerão independentemente da liberação dos recursos financeiros pela Secretaria 
Municipal de Cultura. 
Art: - 11. Compete ao Secretário MuhleipaIde Cultura convocar, pelo Diário Oficial do -- • • 
Município, designando data, horário e local, a primeira reunião da Comissão, que deverá se 
realizar no prazo de até 10 (dez) dias úteis da formalização da nomeação de seus membros. 
Parágrafo único. As demais reuniões serão convocadas pelo Presidente da Comissão. 
Art. 12. Os projetos submetidos à avaliação da Comissão deverão ser apresentados em 2 
(duas) vias, de igual teor e conteúdo, contendo as seguintes informações: 
I - dados cadastrais do proponente: 
a) nome da pessoa física ou jurídica; 
b) número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNP.1 e do Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários - CCM, se pessoa jurídica; 
c) número do documento de identificação e do Cadastro de Pessoa Física - CPF do 

• proponente, se pessoa isica, 
d)endereço e -telefone do proponente; 
e) nome do 'representante legal -da pessoalurídica; 

, , •• f) •número do documento de identificação cdo Cadastro de Pessoa Física - CPF do 
representante legal; 
g) endereço e telefone do representante legal; 
h) nome, endereço e telefone de uma pessoa para contato ou do responsável técnico pelo 	&- 
projeto; 
i) declaração, sob as penas da lei, de que tem domicílio ou sede na cidade de São Paulo há

23 
 (/)  a) mais de 2 (dois) anos; 	 -11 (5-  

DECRETO No 43.823, DE 18 DE SETEMBRO DE 2003 

Regulamenta a Lei n°13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para 
a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI no âmbito da Secretaria Municipal de 
Cultura. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei n0  13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a 
Valorização de Iniciativas Culturais - VAI no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura fica 
regulamentada nos termos deste decreto. 	 • 
Art. 20 . O Programa VAI é destinado a apoiar financeiramente, por meio de subsídio, 
atividades artístico -culturais, principalmente de jovens de baixa renda e de regiões do 
Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais, e objetiva estimular a criação, 
o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e criador no desenvolvimento 
cultural da cidade, promover a inclusão cultural e estimular dinâmicas culturais locais e a 
criação artística em geral. 
§ 1° . O subsídio mencionado no "caput "  deste artigo não será superior a R$ 15.000,00 
(quinze mil reais) por projeto. 

20 . O valor mencionado no § 1 0  deste artigo será corrigido, anualmente, pelo IPCA/IBGE - 
Indice de Preços ao Consumidor Amplo, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou 
outro índice que vier a substituí - lo. 
Art. 30 . O Programa VAI terá dotação orçamentária própria no orçamento da Secretaria - 
Municipal de Cultura. 
Art. 40 • Sem prejuízo do disposto no artigo 30  deste decreto, o Programa VAI poderá 
receber recursos provenientes de convênios, contratos e acordos no âmbito cultural, 
celebrados pela Secretaria Municipal de Cultura com instituições públicas e privadas, 
nacionais e estrangeiras. 
Art. 50 . O Programa VAI buscará contemplar projetos de todas as regiões do Município, 
desde que estejam de acordo com os critérios definidos por este decreto, respeitado o valor 
total dos recursos orçamentários a ele destinado. 
Parágrafo único. As propostas que não resultarem em evento gratuito deverão prever, - 	- 
obrigatoriamente, a destinação de, no mínimo, 10% (dez por cento) de seus produtos ou 
ações como devolução pública, sob forma de ingressos, doação para escolas, bibliotecas e 
outros. 
Art. 6 ° . A Secretaria Municipal de Cultura divulgará, anualmente, pelo Diário Oficial do 
Município, em todos os equipamentos da Secretaria e das Subprefeituras, bem como por 
outros meios possíveis, o período, os locais de inscrição e a descrição do Programa VAI. 
§ 1 ° . A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais de 
fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
§ 20 . Excepcionalmente, no exercício de 2003, a divulgação prevista no "caput"  deste artigo 
ocorrerá em até 15 (quinze) dias da data da publicação deste decreto. 
§ 3° . A inscrição para o Programa será gratuita e deverá ser feita pessoalmente, 
encerrando -se, no mínimo, 30 (trinta) dias após sua abertura. 
Art. 70 . Poderão ser beneficiados pelo Programa VAI projetos culturais empreendidos por 	- 
pessoas físicas ou jurídicas, sem fins lucrativos, que tenham domicílio ou sede no Município 
de São Paulo há no mínimo 2 (dois) anos, com o objetivo de fomentar e estimular a 
produção cultural vinculada a diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a 
artes e humanidades ou a temas relevantes para o desenvolvimento cultural e a formação 
para a cidadania cultural no Município. 
§ 1 0 . Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI os órgãos públicos da 
Administração Direta ou Indireta federal, estadual ou municipal, bem como funcionários 
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II - dados do projeto: 
a) nome do projeto; 
b) data e local da realização; 
c) tempo de duração; 
d) custo total do projeto; 
e) objetivos a serem alcançados; 
f) plano de trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração; 
g) currículo completo do proponente; 
h) ficha técnica do projeto, relacionando as funções a serem exercidas e o nome de artistas 
e técnicos já confirmados até a data da inscrição; 
i) informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação do 	•- 
projeto; 
j) quando o projeto envolver produção de espetáculo, exposições, filme, edição de livros, 
revista, publicações em geral, apresentar também: 
1. argumento, roteiro ou texto; 
2. autorização do detentor dos direitos autorais; 
3. proposta de encenação; 	 • • 
4. concepções de cenários, figurinos, iluminação, música etc., quando prontas na data da 
inscrição; 
5. compromisso de realização a preços populares, discriminando o período das 
apresentações e o preço dos ingressos, quando não resultarem em evento gratuito, além da 
contrapartida exigida no § 3 0  do artigo 2° deste decreto. 
I) orçamento total do projeto, em que poderão ser incluídas, entre outras, as seguintes _ 
despesas: 
1. recursos humanos e materiais necessários; 
2. material de consumo; 
3. locação de espaço e equipamentos; 
4. custos de manutenção e administração de espaço; 
5. custo de produção; 
6. material gráfico e publicações; 
7. divulgação; 
8. pesquisa e documentação; 
9. despesas diversas; 
10. impostos; 
11. encargos sociais. 
Parágrafo único. A Comissão de Avaliação poderá solicitar outras informações, se entender 
necessário. 
Art. 13. Para a formalização da concessão do subsídio, os responsáveis pelos projetos 
selecionados deverão apresentar os seguintes documentos: 
I - proponente pessoa jurídica: 
a) cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNP]; 
b) cópia da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
c) Certidão Negativa de Débitos - CND/INSS; 
d) contrato social ou estatuto social atualizado; 
e) ata de eleição da diretoria; 
f) cópias do Cadastro de Pessoa Física e documento de identificação do responsável legal da 
empresa; 
g) Certidão de Regularidade de Situação - CRS/FGTS; 
h) cópia de Certidão Negativa de Tributos Municipais; 
i) declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
Programa VAI e que se responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo 
cumprimento do respectivo plano de trabalho; 
j) comprovante de sede na cidade de São Paulo há, no mínimo, 2 (dois) anos;  

I) autorização para crédito em conta corrente bancária aberta pelo proponente 
especialmente para os fins do Programa; 
II - proponente pessoa física: 
a) cópias do Cadastro de Pessoa Física e documento de identificação; 
b) declaração de que não possui débitos com a Prefeitura do Município de São Paulo; • 
c) declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
Programa VAI e que se responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo 
cumprimento do respectivo plano de trabalho; 
d) comprovante de domicílio na cidade de São Paulo há, no mínimo, 2 (dois) anos; 
e) autorização para crédito em conta corrente bancária aberta pelo proponente 
especialmente para os fins do Programa. - 	- 
Art. 14. A Secretaria Municipal de Cultura não imporá formulários, modelos, tabelas ou 

' semelhantes para a apresentação dos projetos, exceto as declarações previstas no artigo " 
13, cujos termos serão definidos em portaria do Secretário Municipal de Cultura em até 15 
(quinze) dias após a publicação deste decreto. 
Art. 15. A Comissão Julgadora avaliará os projetos que integrarão o Programa VAI e o 
montante de recursos que cada um deve receber de apoio financeiro, observados os _ 

..seguintes critérios: - . 
I - atendimento aos objetivos estabelecidos na Lei n 0  13.540, de 2003; 
II - mérito das propostas; 
III - clareza e coerência; 
IV - interesse público; 
V - custos; 
VI - criatividade; 
VII - importância para a região ou bairro da cidade; 
VIII - proposta de devolução pública, nos termos do parágrafo único do artigo 5° deste 
decreto. 
Parágrafo único. Serão beneficiadas pelo Programa VAI, preferencialmente, as propostas 
culturais de caráter coletivo que estejam em andamento e necessitem de recursos para seu 
desenvolvimento e consolidação. 
Art. 16. A Comissão poderá deixar de utilizar todos os recursos previstos para o Programa 
se julgar que os projetos apresentados não atendem aos objetivos da Lei no 13.540, de 
2003. 
Art. 17. Poderá haver nova inscrição de um mesmo projeto, por apenas uma vez, 
consecutiva ou não, de acordo com a avaliação realizada pela Comissão, nos termos do 
artigo 8° da Lei n0  13.540; de 2003. 	P. , •1- (••nner 
Art. 18. A Comissão poderá solicitar à Secretaria Municipal de Cultura apoio técnico para a 
análise dos projetos e dos respectivos orçamentos. 
Art. 19. A Comissão de Avaliação decidirá, no âmbito de sua competência e nos termos da 
Lei n0  13.540, de 2003, sobre casos não previstos nesta regulamentação. 
Art. 20. A Comissão de Avaliação é soberana, não cabendo recurso hierárquico de suas 
decisões. 
Art. 21. Em até 5 (cinco) dias após a Comissão dar conhecimento ao Secretário Municipal de 
Cultura da avaliação realizada, os inscritos serão notificados de seu resultado pelo Diário: 
Oficial do Município e terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação, para  

'manifestar, por escrito, se-aceitam ou desistem de participar do Programa. 

§ 1°. A falta de manifestação por parte do interessado será considerada como desistência 
do Programa. 
§ 20 . Em caso de desistência, a Comissão de Avaliação terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher novos projetos, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem prejuízo_ W 
dos prazos determinados para os demais selecionados. 
§ 30 . A Comissão, a seu critério, poderá não selecionar novos projetos em substituição ao -Ts1  
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desistentes. 
Art. 22. O Secretário Municipal de Cultura homologará a decisão da Comissão de Avaliação e • 
determinará a publicação do resultado no Diário Oficial do Município, em até 2 (dois) dias 
após a manifestação dos interessados, nos termos do "caput" do artigo 21. 
Art. 23. No prazo de 20 (vinte) dias após a publicação prevista no artigo 21, a Secretaria 
Municipal de Cultura providenciará a formalização da concessão do subsídio a cada projeto 
selecionado. 
§ 1°. Para a formalização do subsídio, o proponente entregará à Secretaria Municipal de 
Cultura certidões de regularidade de débitos com o Poder Público Municipal. 
§ 20 . Cada projeto selecionado terá um processo administrativo próprio para a formalização 
do subsídio, de modo que eventual impedimento de um não prejudique o andamento dos 
demais. 
§ 30 • O subsídio a cada projeto deverá ser expressamente consignado no respectivo. 
instrumento. 
§ 40 . A critério da Comissão de Avaliação, o subsídio poderá ser repassado ao projeto em 
até 3 (três) parcelas, de acordo com o cronograma de atividades. 
Art. 24. O beneficiário do Programa VAI prestará contas sobre a utilização dos recursos e os : 
aspectos culturais do projeto. 
§ 10 . Compete ao Secretário Municipal de Cultura, ou a quem ele delegar, aprovar a 
prestação de contas, após ouvir a Comissão de Avaliação a respeito. 
§ 2°. O beneficiário do Programa VAI encaminhará à Comissão de Avaliação, a cada 4 
(quatro) meses, relatórios sobre as atividades desenvolvidas. 
Art. 25. A não aprovação da prestação de contas do projeto na forma estabelecida no artigo 
24 deste decreto sujeitará o proponente a devolver o total das importâncias recebidas, : 
acrescidas da respectiva atualização monetária, em até 30 (trinta) dias da publicação do 
despacho que as rejeitou. 
§ 10 . Na hipótese prevista no "caput" deste artigo, a não devolução da importância no prazo 
e forma assinalados caracterizará a inadimplência do proponente, que fica impedido desi ti 
encaminhar novos projetos ao Programa VAI, firmar contratos com a Municipalidade ou " 
receber qualquer apoio dos órgãos municipais, até quitação total do débito. 
§ 2°. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura tomar as medidas necessárias para o 
cumprimento do disposto no § 1 0  deste artigo. 
Art. 26. O beneficiário do Programa VAI deverá fazer constar em todo o material de 
divulgação do projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa para a Valorização de 
Iniciativas Culturais do Município de São Paulo - VAI". 
Art. 27. A Secretaria Municipal de Cultura fará acompanhamento e avaliação sistemáticos do 
Programa, especialmente quanto aresultados previstos e efetivamente alcançados, custos 
estimados e reais, e a repercussão da iniciativa na comunidade ou localidade. 
Art. 28. Anualmente, o Conselho Municipal de Cultura realizará uma avaliação coletiva do 	- 
Programa, em sessão aberta, com a presença dos beneficiários. 
Art. 29. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de setembro de 2003, 450° da ' 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico • 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de setembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N° 14.874, DE 5 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  431/08, do Executivo) 
Confere nova normatização ao Conselho Municipal de Cultura; altera o art. 50  da Lei n0  
13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a Valorização de 
Iniciativas Culturais - VAI, e revoga a Lei n 0  11.287, de 23 de novembro de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. O Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei n 0  8.204, de 13 de janeiro de 
1975, e reorganizado pela Lei n 0  11.287, de 23 de novembro de 1992, passa a ser 
regido pelas disposições previstas nesta lei. 
Art. 2°. O Conselho Municipal de Cultura é o órgão de caráter consultivo e propositivo 
em questões referentes à política cultural municipal que, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Cultura, institucionaliza a relação entre a Administração Pública e os 
setores da sociedade civil ligados à cultura. 
Art. 30 . Ao Conselho Municipal de Cultura compete: 
I - representar a sociedade civil de São Paulo perante o Poder Público Municipal em 
assuntos que digam respeito à cultura; 
II - propor à Secretaria Municipal de Cultura diretrizes e normas da política cultural 
municipal; 
III - opinar sobre o aperfeiçoamento da legislação relativa às atividades culturais; 
IV - acompanhar a execução das diretrizes e metas da política cultural municipal; 
V - apresentar, discutir e dar parecer sobre projetos que digam respeito à produção, 
ao acesso e à difusão cultural, bem como à memória artística e cultural do Município 
de São Paulo; 
VI - propor a celebração de convênios e ajustes pela Secretaria Municipal de Cultura 
com órgãos públicos e entidades culturais, nos âmbitos municipal, estadual e federal; 
VII - identificar tendências, acervos e práticas culturais para incorporá-los à política 
cultural municipal. 
Art. 40•  Integram a estrutura do Conselho Municipal de Cultura: 
I - as Câmaras Setoriais; 
II - a Secretaria de Apoio ao Conselho; 
III - o Comitê de Pautas. 
Art. 5°. O Conselho Municipal de Cultura, presidido pelo Secretário Municipal de 
Cultura, será constituído pelos seguintes membros e respectivos suplentes: 
I - 12 (doze) delegados de cada uma das Câmaras Setoriais mencionadas no inciso I 
do art. 4° e no art. 7° desta lei; 
II - 3 (três) representantes da Universidade de São Paulo, indicados por seu Reitor, 
pertencentes a uma ou mais de uma das seguintes áreas: 
a) música; 
b) teatro; 
c) dança; 
d) audiovisual: cinema, vídeo e multimídia; 
e) artes visuais: fotografia, artes plásticas e artes gráficas; 
f) literatura; 
g) bibliotecas; 
h) patrimônio histórico e acervos; 
III - 1 (um) representante das instituições culturais não-governamentais com sede no 
Município de São Paulo; 
IV - 1 (um) representante do Serviço Social do Comércio - SESC; 
V - 3 (três) profissionais de notório saber no campo da cultura, escolhidos em votação 
pelos demais membros do Conselho, após sua instalação; 

VI - os diretores dos seguintes órgãos integrantes da Secretaria Municipal de Cultura: 
Departamento de Expansão Cultural, Departamento Biblioteca Mário de Andrade, 
Departamento do Patrimônio Histórico, Theatro Municipal, Centro Cultural São Paulo e 	- 
Centro Cultural da Juventude, bem como o Coordenador do Sistema Municipal de 
Bibliotecas; totalizando 7 (sete) representantes da referida Pasta; 	 ... . 
VII - 2 (dois) servidores municipais, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria 
Municipal de Cultura, indicados por seu titular; 
VIII - 1 (um) membro da Comissão de Averiguação e Avaliação de Projetos Culturais - 
CAAPC; 
IX - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
X - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
XI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
XII - 1 (um)representante da Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
XIII - 1 (um) representante da São Paulo Turismo S.A. - SPTuris. 
§ 1°. Somente os representantes referidos nos incisos I, II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo terão mandato, cuja duração será de 1 (um) ano, o qual poderá ser renovado 
apenas uma vez, pelo mesmo período. - 
§ 2°. O representante referido no inciso III do "caput" deste artigo, bem como seu 
suplente, serão escolhidos pelo Prefeito dentre os indicados pelas entidades 
cadastradas na Secretaria de Apoio ao Conselho. 
Art. 6°. O Conselho se reunirá, ordinariamente, a cada 4 (quatro) meses ou, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Prefeito, pelo Secretário Municipal de 
Cultura ou pela maioria simples de seus membros titulares. 
Art. 7°. As Câmaras Setoriais serão organizadas segundo as seguintes áreas: 
I - teatro; 
II - artes visuais; 
III - audiovisual; 
IV - dança; 
V - música; 
VI - patrimônio arquitetônico; 
VII - museus e institutos culturais; 
VIII - ciência e tecnologia; 
IX - literatura e livros; 
X - culturas populares; 
XI - iniciativas culturais propostas por entidades não-governamentais sem fins 
lucrativos, que não possuam como objeto social preponderante a realização de 
atividades culturais; 
XII - circo. 
.§ 10: As "eritidades artísticas e culturais das áreas mencionadas no "caput" deste 
artigo, cadastradas na forma do regulamento desta lei perante a Secretaria de Apoio 
ao Conselho, indicarão, cada uma, 1 (um) membro para compor as Câmaras Setoriais, 
vedado o cadastro da entidade em mais de uma Câmara. 
§ 2°. O Secretário Municipal de Cultura indicará, no máximo, 2 (dois) servidores para 
completar a composição de cada uma das Câmaras. 
Art. 8 0 . Só poderão indicar representantes para a composição das Câmaras Setoriais: 
as entidades artísticas e culturais que cumpram cumulativamente os seguintes 	... 
requisites: 
I - existência e funcionamento ininterrupto há, no mínimo, 2 (dois) anos; 
II - diretoria eleita em assembléia com participação e voto de, no mínimo, 25% (vinte 
e cinco por cento) dos associados; 
III - comprovação da origem de seus recursos financeiros, na forma do regulamento 
desta lei; 
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- Parágrafo-único;  Após a regulamentação -  desta lei, a Secretaria de Apoio ao Conselho • 
receberá inscrições de instituições e entidades interessadas em compor as Câmaras 
Setoriais. 
Art. 16. Os §§ 1° e 6° do art. 5 0  da Lei Municipal n 0  13.540, de 24 de março de 2003, 

- que institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura, passam a vigorar com a seguinte redação, ficando o 
referido artigo acrescido de § 7 0 : 
'Art. 5° 	  
§ 1 0 . A comissão será composta por 16 (dezesseis) membros e respectivos suplentes, 
sendo 8 (oito) representantes do Executivo, um dos quais a presidirá, e 8 (oito) 
representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 

• 
§ 6°. Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os ..  
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de 
Cultura. 
§ 7°. Será devida gratificação para servidores e não-servidores, que não se 
incorporará em nenhuma hipótese ao salário e só será paga enquanto perdurar o 	 
mandato ou' a deáignação;.a qual poderá:onerar a dotação destinada à concessão.do  
benefício em até 2 010 (dois por cento) de seu total com relação aos membros não-
servidores, nos seguintes termos: 
I - aos integrantes da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 5 Wo (cinco por 
cento) do DAS-15, por sessão a que comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) 
sessões mensais; 
II ao, Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 10 0/0 (dez por 
cento) do DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro) sessões 
mensais."(NR) 
Art. 17. As despesas decorrentes desta lei onerarão as dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. — 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n 0  11.287, 
de 23 de novembro de 1992. r-v,  13 de riovrxrdwri de 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2009, 455° da 

• fundação de São,Paulo.: • 	 :- • • 
- rr:GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

t 

9U. 

IV - predominância de atividades culturais nos estatutos sociais, excetuada a hipótese 
a que se refere o inciso XI do "caput" do art. 7 0  desta lei; 
V - comprovação da realização de atividades culturais desenvolvidas no Município de 
São Paulo, por meio de indicação de locais, público participante, temas, resultados e 
demais critérios previstos em regulamento. 
Art. 90 . Compete às Câmaras Setoriais: 
I - discutir, de forma abrangente, todos os temas relativos às respectivas áreas de 
atuação, bem como propor diretrizes para a composição das políticas públicas da 
Secretaria Municipal de Cultura; 
II - indicar 1 (um) delegado titular e o respectivo suplente para compor o Conselho 
Municipal de Cultura, na primeira reunião de cada ano. 
Parágrafo único. As Câmaras Setoriais se reunirão periodicamente, na forma prevista 
em decreto. 
Art. 10. A Secretaria de Apoio ao Conselho, órgão administrativo de execução das 
atividades do Conselho, será composta por servidores municipais indicados pelo 
Presidente do Conselho, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Parágrafo único. O Presidente do Conselho indicará o Secretário de Apoio ao Conselho, 
a quem caberão a coordenação e a direção dos trabalhos da Secretaria de Apoio, bem 
como o suporte a todas as reuniões do Conselho. 
Art. 11. Compete à Secretaria de Apoio ao Conselho: 
I - assistir o presidente e os conselheiros durante as reuniões do Conselho; 
II - registrar as discussões e ocorrências das reuniões do Conselho em ata, cujo 
extrato será publicado no Diário Oficial da Cidade; 
III - receber e analisar as requisições de cadastramento emitidas pelas entidades 
artísticas e culturais para composição das Câmaras Setoriais; 
IV - publicar semestralmente a lista consolidada das entidades cadastradas; 
V - manter livro próprio contendo todas as informações e documentos ofertados pelas 
entidades cadastradas. 
Art. 12. O Comitê de Pautas será composto por 4 (quatro) conselheiros, sendo 2 (dois) 
indicados pelo Presidente do Conselho dentre os conselheiros servidores da Secretaria 
Municipal de Cultura; os demais membros serão eleitos pelo Conselho, por meio de 
votação realizada na primeira reunião ordinária do ano. 
Parágrafo único. Todos os membros do Conselho poderão encaminhar assuntos para a 
composição da pauta pelo Comitê. 
Art. 13. O Conselho aprovará, por maioria simples de seus membros, até a segunda 
reunião ordinária realizada após a aprovação desta lei, seu regimento interno, 
disciplinando seu funcionamento e o das Câmaras Setoriais, bem como a condução das 
reuniões, observados os princípios da modicidade das formas e da ampla participação 
democrática de seus membros. 
§ 1 0 . As propostas de alteração do regimento interno do Conselho deverão ser 
apresentadas em reunião, pela maioria absoluta de seus membros à presidência, que 
as colocará em votação na reunião ordinária subseqüente à apresentação. 
§ 20 . Consideram-se aprovadas as propostas de alteração que receberem votos da 
maioria simples dos membros titulares do Conselho. 
Art. 14. Será excluído do Conselho o membro que não comparecer, injustificadamente, 
a 2 (duas) reuniões consecutivas ou a 3 (três) alternadas. 
Parágrafo único. No caso de exclusão de membro do Conselho, o Presidente convocará 
e designará imediatamente o respectivo suplente. 
Art. 15. No prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de publicação desta lei, o 
cadastramento das entidades culturais e o funcionamento da Secretaria de Apoio ao 
Conselho e do Comitê de Pautas serão regulamentados por decreto, sem prejuízo de 
outras matérias que demandem regulamentação. 
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Total de referências : a 
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Título: RESOLUCAO DA CMSP No 15 24/04/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar em Defesa da Cultura na cidade de São Paulo, e 
dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Resolução No 15/2013 (ver documento) 
Autor(es): Nabil Bonduki 
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PUBLICADO DOC 26/04/2013, p. 80 c. 2 

RESOLUÇÃO No 15 DE 24 DE ABRIL DE 2013 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 15/13) 

(VEREADOR NABIL BONDUKI - PT) 
Dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar em Defesa da Cultura na cidade de 
São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica instituída, com sede na Câmara Municipal de São Paulo, a Frente 
Parlamentar em Defesa da Cultura na cidade de São Paulo. 
§ 1 0  A Frente ora instituída poderá convidar parlamentares e representantes de 
outras esferas para participar de suas atividades. 
§ 20  Esta Frente Parlamentar é criada em caráter temporário e se extinguirá com o 
término desta Legislatura ou antes, caso perca o seu objeto. 
Art. 20  A Frente Parlamentar será composta sempre que possível, por, no mínimo, 
um representante de cada partido político com representação na Câmara Municipal 
de São Paulo, e por todos os demais Vereadores que a ela aderirem. 
Parágrafo único. A adesão de que trata o "caput" deste artigo será formalizada em 
termo próprio e dele constará um conjunto mínimo de compromissos a serem 
observados. 
Art. 30  Compete à Frente Parlamentar em Defesa da Cultura no Município de São 
Paulo: 
I - apoiar a Secretaria Municipal de Cultura (SMC) com vistas a sua reestruturação 
administrativa, ampliação do quadro funcional e fortalecimento político; 
II - envidar esforços para ampliação do orçamento destinado à Secretaria Municipal 
de Cultura; 
III - propor, apoiar e viabilizar a criação do Fundo Municipal de Cultura; 
IV - propor e debater legislação voltada à consolidação e ampliação da política 
cultural do município, acompanhando sua implementação; 
V - atualizar a legislação referente ao Conselho Municipal de Cultura e acompanhar 
sua implementação e consolidação; 
VI - articular cidadãos interessados e criar mecanismos de participação e integração 
das diferentes regiões da cidade e múltiplos segmentos culturais nos debates e 
decisões relativas à ação cultural do município; 
VII - promover encontros, debates e simpósios em apoio à elaboração do Plano 
Municipal de Cultura; 
VIII - contribuir para que o Plano Diretor Estratégico incorpore as necessidades da 
cultura no município, com diretrizes definidas e destinação de espaços voltados à 
ação cultural; 
IX - colaborar com a inserção do município de São Paulo no Sistema Nacional de 
Cultura; 
X - criar mecanismos para a preservação do patrimônio material e imaterial da 
cidade de São Paulo; 
XI - propor formas de integração das ações da SMC com outros órgãos da 
municipalidade, nos quais a cultura possa inserir-se de maneira transversal; 
XII - estimular ações com vistas ao respeito à diversidade, ao convívio e à 
tolerância por parte daqueles que vivem, trabalham e/ou visitam a cidade. 
Art. 40  As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas na 
periodicidade e local estabelecidos por seus integrantes. 
Parágrafo único. Os cidadãos interessados em acompanhar as reuniões da Frente 
Parlamentar terão livre acesso e direito à voz em suas reuniões. 
Art. 50  A Frente Parlamentar ora instituída reger-se-á por estatuto próprio, 
elaborado e aprovado por seus membros e será coordenada, em sua fase de 
implementação, pelo vereador autor desta resolução. 

Art. 6 0  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

- Câmara Municipal de São Paulo, 25 de abril de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 

-- 25 de abril de -2013.-  -• 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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PUBLICADO DOC 27/02/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-00043/2013 do Vereador Andrea Matarazzo (PSDB) 
"Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, dispõe sobre 
incentivo fiscal para realização de projetos culturais e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal 
de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, consistente em incentivo fiscal para a 
realização de projetos culturais, a ser concedido a pessoa física ou jurídica 
domiciliada no Município. 
Art. 20  - São objetivos do Pro-Mac: 
I - apoiar e promover a diversidade cultural existente no município; 
II- reconhecer e patrocinar ações de produção artística e cultural; 
III - proteger o patrimônio material e imaterial do município; 
IV - ampliar o acesso e fruição de produções artísticas e culturais, inclusive locais. 
Art. 30  - Para efeitos desta lei, considera-se: 
I - projeto cultural: a proposta de conteúdo artístico-cultural com destinação 
exclusivamente pública e de iniciativa privada independente para a qual se 
pretende os benefícios do Pro-Mac, a ser apresentada e realizada, prioritariamente 
e em sua maior parte, no Município de São Paulo; 
II - patrocinador: pessoa física ou jurídica contribuinte de ISS ou IPTU que apoie 
financeiramente o projeto cultural; 
III - responsável técnico ou artístico: o próprio proponente ou terceiro por este 
contratado para contribuir artisticamente ou atuar como consultor do projeto; 
IV - atividade cultural independente: aquela que atenda cumulativamente às 
seguintes exigências: a) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou 
indireto com empresas de serviços de radiodifusão de som e imagem, ou 
operadoras de comunicação eletrônica aberta ou por assinatura; b) não tenha 
qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com patrocinadores do projeto 
apresentado, ressalvada a hipótese a que alude o inciso XX do art. 4 0  dessa lei; 
V - contrapartida: a oferta de um conjunto de ações visando garantir o mais amplo 
acesso da população ao produto do projeto cultural. 
Art. 40  - Poderão ser objeto de apoio no âmbito do Pro-Mac as seguintes 
manifestações artísticas e culturais, independentes e de caráter privado: 
I - artes plásticas, visuais e design; 
II - bibliotecas, arquivos e centros culturais; 
III- cinema; 
IV- circo; 
V - cultura popular e artesanato; 
VI - dança; 
VII - eventos carnavalescos e escolas de samba; 
VIII - "hip-hop"; 
IX - literatura; 
X- museu; 
XI - música; 
XII - ópera; 
XIII - patrimônio histórico e artístico; 
XIV - pesquisa e documentação; 
XV - teatro; 
XVI - vídeo e fotografia; 
XVII - bolsas de estudo para cursos de caráter cultural ou artístico, ministrados em 
instituições nacionais ou internacionais sem fins lucrativos; 
XVIII - programas de rádio e de televisão com finalidades cultural, social e de 
prestação de serviços à comunidade; 

XIX - restauração e conservação de bens protegidos por órgão oficial de 
preservação; - cultura digital; 
XX - cultura digital; 
XXI - design de moda. 
XXII - projetos especiais - primeiras obras, experimentações, pesquisas, 
publicações, cursos, viagens, resgate de modos tradicionais de produção, 
desenvolvimento de novas tecnologias para as artes e para a cultura e preservação 
da diversidade cultural; 
Artigo 5 0  - Não serão contemplados com recursos do Pro-Mac: 
I - publicações de livros sobre edificações não tombadas por órgão de patrimônio 
histórico, autoajuda, comportamento, desenvolvimento e treinamento de pessoas, 
meio ambiente, estudos educacionais, recursos hídricos, sociologia, vida animal e 
cursos profissionalizantes; 
II - exposições de artes visuais em galerias e espaços comerciais; 
III - festas beneficentes; 
IV - shows em rodeios e exposições agropecuárias; 
V - eventos culturais cujo título contenha somente o nome de um patrocinador; 
VI - palestras e cursos de temas não relacionados diretamente com atividades 
culturais; 
VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente a raça, cor, sexo e 
religião. 
Art. 6 0  - O incentivo fiscal referido no artigo 1 0  desta Lei corresponderá ao 
recebimento, por parte do proponente de qualquer projeto cultural a ser realizado 
no Município, seja através de doação, patrocínio ou investimento, de certificados 
expedidos pelo Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo autorizado 
pelo Poder Executivo. 
I - Os portadores dos certificados poderão utilizá-los para pagamento dos Impostos 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor devido a 
cada incidência dos tributos, sendo vedada a transferência a outrem; 
II - O valor a ser utilizado como incentivo cultural será equivalente a 0,3% (três 
décimos por cento) da receita proveniente do ISS e do IPTU, excluindo-se o valor 
destinado ao FUNTRAN. 
Art. 70  - Não poderá ser contribuinte incentivador: 
I - a pessoa jurídica da qual o proponente do projeto seja titular administrador, 
gerente acionista ou sócio, ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores; 
II - o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, do proponente 
do projeto; 
III - o próprio proponente do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de 
imóvel localizado no Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou 
protegido por legislação preservacionista. 
Dos Proponentes 
Art. 8 0  - Poderão apresentar projetos, como pessoa física, o próprio artista ou 
detentor de direitos sobre o seu conteúdo e, como pessoa jurídica, empresas com 
sede no Município que tenham como objetivo atividades artísticas e culturais, e 
instituições sem fins lucrativos. 
Parágrafo Único - O disposto no "caput" deste artigo não se aplica a órgãos e 
entidades da administração pública, direta ou indireta, federal, estaduais e 
municipais, as quais poderão ser apenas beneficiarias de projetos referentes a 
atividades artísticas e culturais. 
Art. 9 0  - O mesmo projeto não poderá ser apresentado fragmentado ou parcelado 
por proponentes diferentes. 
Art. 10 - Fica vedada a utilização dos recursos do Incentivo Fiscal de que trata o 
inciso I do artigo 60  para projetos em que seja beneficiária a empresa 
patrocinadora, bem como seus proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e 
parentes em primeiro grau. 
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§1 0  - A utilização de recursos na forma prevista no "caput" deste artigo sujeitará a 
empresa patrocinadora ao cancelamento dos benefícios desta lei, com prejuízo dos 
valores eventualmente já depositados. 
§2° - O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos projetos de conservação 
ou restauração de bens protegidos por órgão público de preservação. 
Art. 11 - A Secretaria Municipal de Cultura publicará, no Diário Oficial, edital de 
inscrição de projetos culturais objetivando a concessão de incentivo fiscal municipal 
na forma definida em decreto regulamentador, devendo conter, dentre outros: 
I - período e local das inscrições; 
II - os objetivos de interesse público que devem nortear os projetos; 
III - o valor máximo a ser concedido de acordo com área ou segmento cultural; 
IV - documentos e informações a serem fornecidos. 
Parágrafo único - Caberá ao Secretário Municipal de Cultura fixar, mediante 
Resolução, o valor máximo de captação de projetos para cada segmento 
relacionado no artigo 4 0  dessa lei. 
Art. 12 - Ao tempo da inscrição do projeto cultural no âmbito do Pro-Mac, deverá o 
proponente: 
I - comprovar domicílio ou sede no Município há pelo menos 2 (dois) anos da data 
da inscrição do projeto cultural; 
II - indicar o responsável técnico ou artístico caso seja diverso do proponente; 
Do Projeto Cultural 
Art. 13 - O projeto cultural deverá conter, sem prejuízo de outras exigências a 
serem estabelecidas pelo Poder Executivo: 
I - descrição do projeto com objetivos e público alvo; 
II - planilha de custos previstos com a produção, incluindo remuneração de artistas, 
serviços, alugueis, e recursos humanos e administrativos; 
III - cronograma de atividades. 
IV- descrição da contrapartida por meio do Plano de Acesso. 
Art. 14 - O Plano de Acesso deve contemplar: 
I - a definição do público alvo, estimativa de atendimento e estratégia de 
divulgação do projeto; 
II - no caso de projetos de ação educativa ou de formação cultural, o projeto 
pedagógico, grade de atividades e currículo dos profissionais envolvidos; 
III - no caso de projetos que impliquem doação ou distribuição de produtos 
culturais à instituição pública ou privada sem fins lucrativos, a quantidade e o perfil 
dos beneficiados, incluindo justificativa da pertinência; 
IV - no caso de contrapartidas intrínsecas ao projeto - como no caso de gratuidade 
irrestrita ou de preservação do patrimônio cultural -, descrição dos benefícios 
inerentes ao projeto para a população em geral. 
Da Comissão Julgadora de Projetos 
Art. 15 - Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, da 
Comissão Julgadora de Projetos, independente e autônoma, incumbida da 
averiguação e da avaliação dos projetos culturais apresentados, composta 
majoritariamente por representantes do setor cultural e minoritariamente por 
técnicos da administração municipal, indicados pelo titular da Pasta, conforme 
decreto regulamentador. 
I - os membros da Comissão deverão ser pessoas de comprovada idoneidade e de 
reconhecida notoriedade na área cultural; 
II - os membros da Comissão terão mandato de 1 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos, sendo vedada a apresentação de projetos durante esse período e até 
2 (dois) anos depois de seu termino, bem como não poderão prestar serviços 
relacionados a projetos culturais, excetuados aqueles proposto; 
III - terão prioridade os projetos apresentados que já contenham a intenção de 
contribuintes incentivadores de participarem do mesmo; 
IV - A presidência da Comissão será exercida por representante da Secretaria 
Municipal de Cultura a ser indicado pelo titular da Pasta, para um mandato de 2 
(dois) anos, tendo direito a voto e desempate. 

Art. 16 - A Comissão terá por finalidade analisar a natureza e a finalidade cultural 
do projeto, devendo utilizar os seguintes critérios: 
I - sua proposta orçamentária e compatibilidade de custos; 
II - interesse público e artístico; 
III - capacidade demonstrada pelo proponente e pelo responsável técnico ou 
artístico, se houver, para a realização do projeto; 
IV - factibilidade do cronograma de atividades; 
V- a contrapartida apresentada; 
§1 0  - Quando necessário, poderá a Comissão: 
1, solicitar ao proponente dados complementares do projeto cultural; 
2. encaminhar os projetos para análise e manifestação de órgãos setoriais e 
comissões técnicas da Pasta ou de pareceristas especializados. 
§20  - O membro da Comissão ficará impedido de analisar e votar os projetos 
apresentados pelas entidades ou instituições que o indicaram como representante. 
Da Aprovação de Projetos 
Art. 17 - A aprovação de projetos pela Comissão deverá observar o principio da 
não-concentração por segmento e por proponente, a ser aferido pelo montante de 
recursos, pela quantidade de projetos e pela respectiva capacidade executiva, 
devendo ainda propiciar uma distribuição espacial de modo a beneficiar 
subprefeituras. 
Art. 18 - A Comissão deverá fixar o limite máximo de incentivo a ser concedido por 
projeto e o percentual máximo do valor captado destinável a despesas 
administrativas. 
Art. 19 - As deliberações da Comissão deverão ser publicadas no Diário Oficial no 
prazo de 10 (dez) dias. 
Parágrafo único - Das deliberações da Comissão caberá recurso ao Secretário 
Municipal de Cultura na forma da Lei 14.141, de 27 de março de 2006. 
Art. 20 - Aprovado o projeto pela Comissão, o Poder Executivo providenciará a 
emissão dos respectivos certificados para a obtenção do incentivo fiscal. 
§10  - Deverá a Comissão fixar o valor do incentivo a ser concedido ao projeto, 
considerando: 
I - o limite com custos administrativos; 
II - a disponibilidade orçamentária; 
III - o interesse público na realização do projeto, priorizando as ações que visem 
atingir as comunidades com menor acesso a bens culturais; 
IV - a conformidade com a política cultural do Município; 
V - a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para sua realização; 
VI - a caracterização do proponente como pessoa jurídica, com ou sem fins 
lucrativos; 
VII - a capacidade econômica de auto-sustentação. 
§ 20  - E vedada a alteração do objeto do projeto aprovado, ressalvada a 
possibilidade de, em caráter excepcional e justificadamente, a Secretaria Municipal 
de Cultura autorizar, ouvida a Comissão Julgadora de Projetos. 
§ 30  - O incentivo poderá ser parcial, não sendo obrigatório corresponder à 
totalidade do valor do projeto. 
Art. 21 - Os certificados referidos no artigo 20 terão prazo de validade, para sua 
utilização, de 2 (dois) anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensalmente 
pelos mesmos índices aplicáveis na correção do imposto. 
Parágrafo único - Os recursos financeiros obtidos por meio do incentivo fiscal de 
deverão ser depositados e movimentados em contas correntes bancárias vinculadas 
a cada um dos projetos aprovados, mantidas em instituição financeira indicada pela 
Secretaria Municipal da Cultura. 
I - Para cada projeto deverão ser abertas duas contas correntes bancárias, 
destinadas à captação dos recursos e à sua movimentação; 
II - Somente poderá transferir recursos da conta de captação para a conta de 
movimentação, mediante solicitação escrita à Secretaria Municipal da Cultura, o 
proponente que houver captado ao menos 35% do valor solicitado; 
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III - Os recursos captados após ser alcançado o limite mínimo de 35% do valor 
solicitado serão transferidos diretamente para a conta de movimentação, mediante 
solicitação escrita feita à Secretaria da Cultura. 
Art. 22 - Os recursos captados no âmbito do Pro-Mac são considerados como 
patrocínios, sendo vedado à empresa patrocinadora, bem como a seus 
proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em primeiro grau, 
participação nos direitos patrimoniais ou na receita resultantes da veiculação, 
comercialização ou disponibilização pública do projeto cultural ou de produto dele 
resultante. 
Parágrafo único - Fica excluída da vedação de que trata o "caput" deste artigo a 
cota de convites ou bens vinculados ao projeto ou por este produzidos, observados 
os limites a serem estabelecidos em resolução do Secretário Municipal da Cultura. 
Art. 23 - Para a abertura das contas correntes bancárias de que trata o artigo 
anterior, bem como para receber o depósito inicial, o titular deverá receber 
autorização escrita da Secretaria Municipal da Cultura. 
Art. 24 - O saldo eventualmente existente em conta corrente bancária resultante da 
não utilização, da finalização ou do cancelamento de projeto no âmbito do Pro-Mac 
deverá ser recolhido ou transferido, por mecanismo bancário próprio, diretamente 
ao Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias contados do respectivo evento. 
§1°- Os rendimentos obtidos da aplicação dos valores no mercado financeiro, sem 
autorização prévia da Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser recolhidos ao 
FEPAC. 
§20  - Por solicitação escrita do proponente e obtida a prévia aprovação da empresa 
patrocinadora, da CAP e do Secretário da Cultura, o saldo de que trata o "caput" 
deste artigo poderá ser transferido para conta corrente bancária vinculada a outro 
projeto já aprovado. 
Da Prestação de Contas 
Art. 25 - A prestação de contas de recursos captados no âmbito do Pro-Mac deverá 
ser entregue pelo proponente na Secretaria Municipal de Cultura no prazo de 30 
(trinta) dias contados do encerramento da execução do projeto, conforme 
cronograma de atividades, ou do indeferimento da renovação do prazo de captação. 
Parágrafo único - A prestação de contas deverá observar as normas estabelecidas 
em resolução do Secretário Municipal de Cultura e ser subscrita por profissional 
regularmente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade, devendo conter: 
I - relatório das atividades efetivamente desenvolvidas e implementadas com base 
na contrapartida formulada no Plano de Acesso; 
II - comprovante de doação fornecido pela entidade beneficiada com descrição do 
bem recebido e respectiva quantidade no caso de distribuição de ingressos, CDs, 
DVDs, livros, revistas, jornais, catálogos e obras, devendo estar em conformidade 
com a contrapartida formulada no Plano de Acesso. 
III - comprovantes da realização da contrapartida que não envolvam doação por 
meio, dentre outros, de cartazes, folders, convites, flyers, borderôs, matérias em 
jornais, revistas e televisão (clipping), vídeos ou fotos com legendas, e declarações 
emitidas em papel timbrado e assinadas pelos representantes legais. 
Art. 26 - A Secretaria Municipal de Cultura terá 30 (trinta) dias para conferir a 
prestação de contas inicial do projeto. 
I - caso seja verificada imprecisão ou necessidade de complementação da 
prestação de contas, o proponente será notificado para no prazo de 10 (dez) dias 
apresentar seus esclarecimentos, encaminhar documentos e regularizar a situação; 
II - a Secretaria Municipal de Cultura deverá, no prazo subsequente de 20 (vinte) 
dias, apresentar o parecer final. 
Parágrafo único - A rejeição da prestação de contas impedirá a aprovação de outro 
projeto do mesmo proponente. 
Art. 27 - A Secretaria da Cultura poderá solicitar a contratação, pelo proponente e a 
expensas deste, de auditoria independente para análise do desenvolvimento de 
projeto ou após sua finalização. 

Da Inadimplência 
Artigo 28 - O proponente será declarado inadimplente quando: 
I - utilizar indevidamente os recursos em finalidade diversa do projeto aprovado; 
II - não apresentar, no prazo exigido, o relatório de prestação de contas; 
III - não apresentar a documentação comprobatória hábil; 
IV - não concluir o projeto previsto no cronograma de atividades; 
V - não apresentar o produto resultante do projeto aprovado; e 
VI - não divulgar o apoio institucional do Município de São Paulo, bem como de 
seus símbolos e logotipos, conforme orientação da Secretaria Municipal de Cultura. 
Das Sanções Administrativas 
Art. 29 - O proponente, pessoa física ou jurídica, que não prestar contas do projeto, 
ou que tiver suas contas rejeitadas, ou ainda, for considerado inadimplente nos 
termos do artigo 28, ficará sujeito aos seguintes procedimentos e sanções: 
I - suspensão da análise e arquivamento de outros projetos que estejam em 
tramitação na Comissão Julgadora de Projetos; 
II - comunicação do fato à Secretaria Municipal da Fazenda e à Procuradoria Geral 
do Município; 
III - inscrição no Cadastro Informativo Municipal - CADIN Municipal; 
IV - devolução do valor integral ou parcial, conforme decisão da Secretaria 
Municipal de Cultura; 
V - instauração de processo perante o Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo; 
VI - impedimento de apresentar novo projeto por um período de 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo das sanções criminais e civis cabíveis. 
Parágrafo Único: As sanções e procedimentos determinados neste artigo serão 
aplicadas proporcionalmente à gravidade das infrações cometidas. 
Art. 30 - As entidades de classe representativas dos diversos segmentos da cultura 
poderão ter acesso, em todos os níveis, a toda documentação referente aos 
projetos culturais beneficiados por esta lei. 
Art. 31 - As obras resultantes dos projetos culturais beneficiados por esta lei, serão 
apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo constar 
a divulgação do apoio institucional da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 32 - Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, do 
Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, o Cadastro 
Eletrônico de Proponentes - CEP, devendo o procedimento ser definido por ato do 
titular da Pasta. 
Art. 34 - Deverá a Secretaria Municipal de Cultura manter, em sitio eletrônico da 
internet, banco de projetos aprovados pela Comissão a fim de propiciar que 
potencias patrocinadores tenham conhecimento dos projetos culturais existentes. 
Art. 35 - Constituirão receitas do FEPAC, além das provenientes de dotações 
orçamentárias e de incentivos fiscais, os preços de cessão dos corpos estáveis, 
teatros e espaços culturais municipais, suas rendas de bilheteria, quando não 
revertidas a título de cachês, a direitos autorais e à venda de livros ou outras 
publicações e trabalhos gráficos editados ou coeditados pela Secretaria Municipal de 
Cultura, aos patrocínios recebidos à participação na produção de filmes e vídeos, à 
arrecadação de preços públicos originados na prestação de serviços pela Secretaria 
e de multas aplicadas em consequência de danos praticados a bens artísticos e 
culturais e a bens imóveis de valor histórico, quando não seja receita do 
CONPRESP, o rendimento proveniente da aplicação de seus recursos disponíveis, 
além de outras rendas eventuais. 
Art. 36 - Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua vigência. 
Art. 37 - Resolução do Secretário Municipal de Cultura regulamentará a adequada 
aplicação interna. 
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Art. 38 - Esta lei entrará em vigor na data sua publicação, ficando revogada a Lei n. 
10.923, de 10 de dezembro de 1990 e outras disposições em contrário. Às 
Comissões competentes." 

• 
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PUBLICADO DOC 28/02/2013, PÁG 100 

PROlETO DE LEI 01-00046/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Institui o Fundo Municipal de Cultura de São Paulo, destinado a apoiar e suportar 
financeiramente projetos." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art, 1 0  - Fica instituído, junto à Secretaria Municipal de Cultura, o Fundo Municipal 
de Cultura, destinado a apoiar e suportar financeiramente projetos de natureza 
cultural e artística, bem como a comunicação pública e comunitária no Município de 
São Paulo. 
§ 10  - Para os fins desta lei, entende-se: 
I- por comunicação pública os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observados o sistema público previsto no artigo 223 da Constituição Federal; 
II- o canal de TV comunitário do Município de São Paulo, nos termos do inciso I, 
alínea g do artigo 23 da Lei 8.977/95, rádios comunitárias regulamentadas e outros 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de caráter comunitário que 
vierem a ser regulamentados. 
§ 20- O canal de TV a cabo colocado à disposição do Município de São Paulo por 
força do inciso I, alínea f do artigo 23 da Lei 8.977/95 poderá ter seus projetos 
financiados pelo Fundo Municipal de Cultura. 
Art. 20  - São finalidades do Fundo Municipal de Cultura: 
I - apoiar as manifestações culturais, com base no pluralismo e na diversidade de 
expressão; 
II - promover o livre acesso da população aos bens, espaços, atividades e serviços 
culturais; 
III - estimular o desenvolvimento cultural do Município em todas as suas regiões, 
de maneira equilibrada, considerando o planejamento e a qualidade das ações 
culturais; 
IV - apoiar ações de manutenção, conservação, ampliação e recuperação do 
patrimônio cultural material e imaterial do Município; 
V - incentivar a pesquisa e a divulgação do conhecimento sobre cultura e 
linguagens artísticas; 
VI - incentivar o aperfeiçoamento de artistas e técnicos das diversas áreas de 
expressão da cultura; 
VII - promover o intercâmbio e a circulação de bens e atividades culturais com 
outros Estados e Países, difundindo a cultura paulistana; 
VIII - valorizar os modos de fazer, criar e viver dos diferentes grupos formadores 
da sociedade paulistana. 
Art. 3 0  - O Fundo Municipal de Cultura financiará projetos que contemplam uma ou 
mais das seguintes áreas artístico-culturais: 
I - teatro, dança, circo, ópera e congêneres; 
II- produção cinematográfica, videográfica, fotográfica, discográfica e congéneres; 
III - literatura; 
IV - música; 
V - artes plásticas, artes gráficas, gravuras, cartazes, filateria e outras congêneres; 
VI - culturas populares, tradicionais e artesanato; 
VII - patrimônio cultural, inclusive histórico, arquitetônico, arqueológico, 
bibliotecas, museus, arquivos e demais acervos; 
VIII - humanidades; 
IX- rádio e televisão comunitária e outros serviços de radiodifusão de caráter 
público e não comercial; 
X- cultura digital; 
XI - cultura afro-brasileira; 
XII - cultura indígena; 

XIII - toda forma de expressão cultural e artística não destacada expressamente no 
presente artigo, porém, de conotação empírica para esta finalidade. 
Art. 40  - O Fundo Municipal de Cultura tem natureza contábil e financeira própria, 
vinculada a Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 10  - No final do mês de abril de cada ano, a Secretaria Municipal de Cultura 
publicará na sua página institucional na rede mundial de computadores e no Diário 
Oficial do Município o balanço contábil e relatório administrativo do Fundo referente 
ao ano fiscal anterior. 
§ 20- O balanço e relatório de que trata o parágrafo § 1 0  será acompanhado de 
demonstrativos discriminando: 
a) Data, valor e origem das receitas arrecadadas; 
b) Data e valor das despesas; 
c) Saldo disponível; 
d) Beneficiados pelos projetos culturais aprovados, objeto e valor; 
e) Despesas administrativas; 
f) Outras informações necessárias para identificar receitas e despesas. 
Art. 50  - Constituirão recursos do Fundo Municipal Cultura: 
I - dotação orçamentária própria; 
II - créditos suplementares a ele destinados; 
III - retornos e resultados de suas aplicações; 
IV - multas, correção monetária e juros em decorrência de suas operações; 
V - contribuições ou doações de outras origens; 
VI - recursos de origem Orçamentária da União e do Estado destinados a 
programas artísticos e/ou culturais; 
VII- provenientes de empréstimos internos e externos; 
VIII- subvenções e auxílios de entidade de qualquer natureza, inclusive de 
organismos internacionais; 
IX - todos os recursos oriundos da arrecadação com bilheteria e utilização dos 
equipamentos da Secretaria Municipal de Cultura; 
X- saldos não utilizados na execução dos projetos culturais financiados com 
recursos do Fundo Municipal de Cultura; 
XI - devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou desaprovação 
de contas de projetos culturais custeados pelo Fundo Municipal de Cultura; 
XII- saldo de exercícios anteriores; 
XIII- emendas parlamentares; e 
XIV- outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas. 
Parágrafo único: Os recursos existentes para os programas culturais não serão 
alterados devido à criação do Fundo Municipal de Cultura. 
Art. 6 0  - Os recursos do Fundo Municipal de Cultura serão aplicados na criação, 
produção, manutenção, conservação do patrimônio material e imaterial, divulgação 
e distribuição de bens e projetos artísticos e/ ou culturais. 
§10  - É permitida a inclusão de despesas para a aquisição de bens e equipamentos 
desde que devidamente justificadas nos projetos. 
§ 20  - Somente serão concedidos recursos para projetos que impliquem em 
construção, reforma ou ampliação de bens imóveis desde que apresentados por 
sociedades civis sem fins lucrativos, desvinculadas de qualquer outra pessoa 
jurídica de natureza pública ou privada e desde que o patrimônio resultante dos 
recursos públicos, quando aproveitável, seja destinado à Secretaria Municipal de 
Cultura após a dissolução da entidade proponente. 
Art. 70  - As inscrições de projetos solicitando recursos ao Fundo Municipal de 
Cultura serão feitas por pessoa física ou jurídica, com ou sem fins lucrativos, que 
tenham domicilio ou sede no Município de São Paulo há pelo menos dois anos, 
contados da data da inscrição. 
§ 10  - Cooperativas e associações que congreguem e representem juridicamente 
agrupamentos sem personalidade jurídica própria podem inscrever 01 (um) projeto 
em nome de cada um desses agrupamentos. 
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§ 20  - Ressalvado o disposto no parágrafo primeiro, um mesmo proponente não 
poderá inscrever mais de um projeto em um mesmo período de inscrição, nem 
receber recursos do Fundo Municipal de Cultura para um novo projeto, enquanto o 
anterior não estiver concluído. 
§ 30  - As Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP - que 
submeterem projetos à apreciação do Conselho devem apresentar documentação 
que comprove sua atuação no município por mais de dois anos e auditoria 
financeira do último exercício, realizada de forma independente por empresa 
credenciada. 
Art. 8 0  - Os interessados em obter recursos do Fundo Municipal de Cultura deverão 
inscrever seus projetos na Secretaria Municipal de Cultura, mediante edital 
publicado no Diário Oficial do Município - DOM. 
Parágrafo único - Todos os projetos encaminhados ao Fundo Municipal de Cultura 
deverão apresentar cronograma físico-financeiro das atividades que serão 
desenvolvidas. 
Art. 9 0  - Fica autorizada a composição financeira de recursos do Fundo Municipal de 
Cultura com recursos de pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado, 
com fins lucrativos para apoio compartilhado de projetos culturais. 
Parágrafo único - O aporte dos recursos previsto neste artigo de pessoas jurídicas 
de direito público ou de direito privado não gozará de incentivo fiscal. 
Art. 10 - O valor máximo a ser concedido para cada projeto financiado pelo Fundo 
Municipal de Cultura em um exercício será de R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil reais). 
Parágrafo único - O orçamento do projeto pode ser superior aos recursos solicitados 
ao Fundo Municipal de Cultura. 
Art. 11 - Para garantir a continuidade dos projetos executados que alcançarem seus 
objetivos, tiverem repercussão na sociedade e suas contas consideradas regulares 
pela administração, fica o Fundo Municipal de Cultura autorizado a repassar por 
mais uma vez recursos aos beneficiários. 
Art. 12 - O proponente de cada projeto deverá apresentar uma proposta de 
contrapartida social compatível com o valor solicitado ao Fundo Municipal de 
Cultura. 
Art. 13 - Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, de um 
Conselho Gestor do Fundo, independente e autônomo, formado por: 
I - Um membro indicado pela Secretaria Municipal de Cultura; 
II - Um membro indicado de cada área artístico-cultural elencada nas alíneas do 
artigo 30  desta lei; 
III - Um membro de indicação da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico; 
IV - Um membro de indicação da Secretaria de Esporte; 
V - Um membro de indicação da Secretaria de Educação. 
§ 1 0  - Os membros do Conselho Gestor terão o mandato de dois anos, não podendo 
ser reconduzidos, e não poderão apresentar projetos durante o período de 
mandato; mantida a proibição por um ano subsequente ao final do exercício. 
§20  - Os representantes previstos no inciso II serão eleitos pelos seus pares, em 
reuniões públicas, previamente convocadas e divulgadas pelo Conselho Gestor do 
Fundo, que se responsabilizará pela supervisão das mesmas. 
Art. 14 - Caberá a Conselho Gestor do Fundo: 
I - elaborar seu regimento interno; 
II - decidir sobre a distribuição dos recursos pelas áreas culturais, elencadas no 
artigo 3 0 ; 
III - analisar conforme o mérito artístico e cultural, a viabilidade técnica, o 
orçamento, o interesse público e a contrapartida social prevista em cada projeto 
protocolado na Secretaria de Cultura conforme publicação do edital no Diário Oficial 
do Município - DOM; 
IV - fiscalizar as atividades culturais promovidas pelo Fundo Municipal de Cultural; 
V - fiscalizar a administração do Fundo Municipal de Cultura; 

VI - pronunciar-se, emitir pareceres, elaborar propostas e prestar informações 
sobre assuntos que digam respeito à cultura, quando solicitado pelo Poder Público, 
pela sociedade civil ou por iniciativa própria; 
VII - atuar perante os diversos segmentos da sociedade, procurando sensibilizá-los 
para a importância do investimento em cultura; 
VIII - defender o patrimônio cultural e artístico do Município e incentivar sua 
difusão e proteção; 
IX - estimular a democracia e a descentralização das atividades de produção e 
difusão culturais no Município, visando garantir a cidadania cultural como direito de 
produção, acesso e fruição de bens culturais e de preservação da memória cultural 
e artística. 
Art. 15 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16 - Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua vigência. 
Art. 17 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 21/03/2013, PÁG 117 

PROJETO DE LEI 01-00120/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
—Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder incentivo fiscal para a realização 
de projetos culturais e dá outras pro vidências". 
CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1°. Fica o Poder Executivo do Município de São Paulo autorizado a conceder 
incentivo - fiscal para a realização de projetos culturais para pessoa física ou 
jurídica domiciliada no Município. 
§ 1 0  O incentivo fiscal referido no "caput" deste artigo corresponderá ao 
recebimento, por parte do empreendedor de qualquer projeto cultural no Município, 
seja através de doação, patrocínio ou investimento, de certificados expedidos pelo 
Poder Público, correspondentes ao valor de incentivo autorizado pelo Executivo. 
§ 20 Os portadores de certificados poderão utiliza-los para pagamentos dos 
impostos, sobre serviços de qualquer natureza - ISS e sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana - IPTU, até o limite de 20%(vinte por cento) do valor devido a 
cada incidência dos tributos. 
§ 30  Para o pagamento referido no parágrafo anterior, o valor de face dos 
certificados: 
a) não sofrerá desconto quando incentivo ocorrer na forma de doação; 
b) sofrerá desconto de trinta' por cento quando 'o incentivo ocorrer na forma de 
patrocínio; e 
c) sofrerá desconto de cinquenta 'por cento quando o incentivo ocorrer na forma de 
investimento. 
§ 40  A Câmara Municipal de São Paulo fixará, anualmente, na Lei Orçamentária, o 
valor que deverá ser usado corno incentivo cultural, que não poderá ser inferior a 
1% (hum por cento) nem superior a 2,5% (dois e meio por cento) da receita 
proveniente do ISS e do IPTU. 
§ 50  Os recursos provenientes de doações, patrocínios ou investimentos deverão 
ser depositados e movimentados em conta corrente específica, em nome do 
beneficiário, e a respectiva prestação de contas deverá ser feita nos termos do 
regulamento desta Lei. 
Art. 20  São abrangidas por esta Lei as seguintes áreas: 
I - música e dança; 
II - teatro e circo; 
III - cinema, fotografia e vídeo; 
IV - literatura; 
V - artes plásticas, artes gráficas e filatelia; 
VI - folclores e artesanato; 
VII - acervo e patrimônio histórico e cultural, museus e centros culturais. 
CAPÍTULO II 
DO CERTIFICADO DE OBTENÇÃO DO INCENTIVO FISCAL 
Art. 3° Para obtenção do incentivo referido no art. 1° deverá o empreendedor 
apresentar à Comissão cópia do projeto cultural, explicitando os objetivos e 
recursos financeiros e humanos envolvidos, para fins de fixação do valor dó 
incentivo e fiscalização posterior. 
Art. 4 0  Aprovado o projeto, o Executivo providenciará a emissão dos respectivos 
certificados para a obtenção do incentivo fiscal. 
Art. 5° Os certificados referidos no Art. 1° terão prazo de validade, para sua 
utilização de 02 (dois) anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensalmente 
pelos mesmos índices aplicáveis na correção do imposto. 
CAPÍTULO III 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 6° Além das sanções penais cabíveis, será multado em 10 (dez) vezes o valor 
incentivado, o empreendedor que não comprovar a correta aplicação desta Lei, por 
dolo, desvio do objetivo e/ou dos recursos. 
CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 7 0  As entidades de classe representativas dos diversos segmentos da cultura 
poderão ter acesso, em todos os níveis, a toda documentação referente aos 
projetos culturais beneficiados por esta Lei. 
Art. 80  As obras resultantes dos projetos culturais beneficiadas por esta Lei, serão 
apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo constar 
a divulgação dó apoio institucional da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 9° Caberá ao Executivo a regulamentação da presente Lei no prazo de 150 
(cento e cinquenta) dias a contar de sua vigência. 
Art. 10 As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta do Orçamento do 
Município a 'partir do exercício de 2014, 
Art, 11 Esta Lei entrará em vigor na data de 1 0  de Janeiro de 2014, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 03/04/2013, PÁG 114 

PROJETO DE LEI 01-00172/2013 dos Vereadores Andrea Matarazzo 
(PSDB) e Floriano Pesaro (PSDB) 
"Institui a Virada Cultural e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituída, no âmbito do Município de São Paulo, a Virada Cultural, 
consistente em evento público destinado à realização de manifestações das 
diversas expressões artísticas e culturais, tendo como referência de sua realização 
o centro histórico do município, as referências centrais dos distritos e os 
equipamentos públicos. 
Art. 20  - São objetivos da Virada Cultural: 
I - propiciar espaço para diferentes expressões artísticas e culturais; 
II - sensibilizar acerca da importância de eventos culturais; 

- fomentar o turismo e o acesso gratuito a espetáculos; 
IV - valorizar o centro histórico e promover manifestações artísticas e culturais nas 
referências centrais dos vários distritos; 
V - incentivar diferentes usos dos espaços públicos; 
VI - ampliar a utilização dos equipamentos públicos. 
Art. 3° - A Virada Cultural deverá ser realizada atendendo aos seguintes critérios: 
I - ser realizado em final de semana, no primeiro semestre do ano, 
preferencialmente no mês de Maio; 
II - ter duração de 24 horas ininterruptas; 
III - ter como referência principal, mas não exclusiva, o centro histórico da cidade; 
IV - contemplar manifestações artísticas e culturais em diversos distritos do 
município; 
V - considerar, em sua programação, tanto quanto possível, a diversidade das 
faixas etárias do público; 
VI - possibilitar a participação de novos talentos e de artistas consagrados. 
Art. 4° - A Virada Cultural poderá ser antecedida por festivais de menor porte 
realizados pelas Subprefeituras, com o objetivo de servir de triagem para a seleção 
das atrações que farão parte do evento principal; 
Art. 5° Fica criado o selo "Eu Participo da Virada Cultural", a ser concedido aos 
espaços privados, devidamente regularizados, que queiram aderir à programação 
da Virada Cultural mediante contrapartidas e critérios a serem fixados em 
regulamento próprio. 
Art. 60  - A programação da Virada Cultural deverá contemplar, tanto quanto 
possível, a pluralidade de formas de expressão artística e a espontaneidade de 
manifestações culturais, por meio de apresentações, performances, exposições, 
oficinas, e intervenções, tais como de: 
I - artes plásticas, visuais e performance; 
II - literatura; 
III - atividade circense; 
IV - cultura popular e artesanato; 
V- dança; 
VI - teatro; 
VII hip-hop; 
VIII - literature e sarau; 
IX - música; 
X - história da cidade de São Paulo; 
XI - vídeo, fotografia e cinema; 
XII - cultura digital e tecnologia; 
XIII - moda; 
XIV - saúde e nutrição; 
XV - gastronomia; 

XVI - cidadania e debates; 
XVII - design; 
XVIII - artes marciais; 
XIX - discotecagem. 
Art. 70  Deverá a Prefeitura Municipal garantir a infraestrutura necessária para a 
realização da Virada Cultural compreendendo, dentre outros: 
I - fiscalização e segurança pública; 
II - ordenação do sistema viário; 
III - postos médicos e resgate móvel; 
IV - banheiros químicos; 
V - locais para disposição e coleta dos resíduos gerados, preferencialmente 
segregados para encaminhamento à reciclagem; 
VI - limpeza; 
VII - equipamentos necessários à produção, tais como geradores, palco, 
iluminação, grades, e pessoal de apoio; 
VIII - transporte público durante todo o período do evento, inclusive em articulação 
com o Governo do Estado. 
Art. 8° - Fica instituída, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, a Curadoria 
da Virada Cultural, que terá o objetivo de orientar e auxiliar na elaboração da 
programação artística e divulgação da Virada Cultural. 
§10  - A Curadoria será composta por 8 (oito) pessoas de notório saber e de 
reconhecimento público em suas respectivas áreas, e por 1 (um) representante da 
Secretaria Municipal da Cultura. 
§20  - A composição da Curadoria deverá contemplar a diversidade de formas de 
expressão artística e cultural. 
§30  - Os membros da Curadoria ficarão impedidos de serem nomeados para a 
mesma função pelos dois anos subsequentes, ressalvado o representante da 
Secretaria Municipal da Cultura. 
§40  - Caberá ao Secretário Municipal de Cultura nomear novo membro em caso de 
desistência, a qualquer tempo. 
§50  - A Curadoria será constituída 90 dias antes da realização da Virada Cultural, 
encerrando-se 15 dias após o evento com a entrega de um relatório final contendo 
avaliações gerais, recomendações e problemas encontrados. 
Art. 90  - O processo de inscrição e seleção deverá ser simplificado e eletrônico, 
devendo ser destinado 20% das atrações para aqueles que nunca participaram da 
Virada Cultural. 
Art. 10 - Deverá ser dada ampla divulgação à programação da Virada Cultural por 
meio de equipamentos, mobiliários e transportes públicos, de sitio na rede mundial 
de computadores e publicações impressas. 
Art. 11 - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 12 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 13 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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r- olha 	  
1-15  Proc. N°. 	1  

Lívia Sa face Nogueira 
FRF 11.274 PUBLICADO DOC 24/04/2013, PÁG 131 

• 

PROJETO DE LEI 01-00244/2013 da Vereadora Juliana Cardoso (PT) 
"Dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, incidente sobre os serviços exercidos por cooperativas culturais e 
nas condições que especifica. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  - Ficam isentos do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, as 
atividades exercidas através de cooperativas culturais a seguir relacionadas: 
I - Espetáculos teatrais; 
II - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 
entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, 
recitais, festivais e congêneres; 
III- Espetáculos circenses. 
Art. 2 0  - A fiscalização para os efeitos desta lei, será efetuada pela Secretaria 
Municipal de Cultura, que informará a atividade desenvolvida à Secretaria Municipal 
de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias. 
Art. 5 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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16- 01549/2013 
PARECER N° 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0459/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa dos nobres Vereadores José Américo e Floriano 
Pesaro, que visa instituir o Prêmio Zé Renato de apoio à produção e desenvolvimento da 
atividade teatral no Município de São Paulo. 

O projeto tem condições de prosseguir em tramitação, pois apresentado no exercício da 

• 	competência legislativa desta Casa. 

Com efeito, trata-se de matéria de interesse local sobre a qual compete ao Município legislar 
nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal e do art. 13, inciso I da Lei Orgânica 
do Município. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 
do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 
(In, Curso de Direito Constitucional, 2a  Ed., Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841.) 

Destaque-se, ainda, que o presente prêmio visa contribuir para a produção artística na 
linguagem teatral. 

Cabe consignar que, no que concerne aos direitos culturais, é assente na doutrina que estes 
se situam entre os direitos de segunda dimensão, juntamente com os sociais e econômicos 
e demandam uma ação positiva por parte do Estado. 

• 	Ressalte-se que, para o eminente Luiz Roberto Barroso - in O Direito Constitucional e a 
Efetividade de suas Normas, Limites e Possibilidades da Constituição Brasileira, 8a ed., Rio 
de Janeiro: Renovar, p. 97, tais direitos culturais "têm papel de destaque no aprimoramento 
da democracia, nesse sentido, a democracia cultural conduz ao aprimoramento da 
democracia política, na medida em que o indivíduo, ciente do seu papel no mundo, inserido 
socialmente e participante da vida cultural, também é mais ativo politicamente. Ademais, a 
cultura, reconhecidamente, é fator preponderante para o desenvolvimento, mesmo porque a 
cultura também favorece o crescimento econômico, diante da sua significativa capacidade 
de produção de bens, emprego e renda.” 

Portanto, é manifesto o interesse público a ser tutelado por meio da presente propositura. 

. No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3 0, inciso XII da 
Lei Orgânica do Município, dependendo sua aprovação de voto favorável da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

Pelo exposto, somos 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396 17 - RELCOM 
p10459-13 C 	 17- 01570/2013 
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PELA LEGALIDADE. 
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